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EDITAL DE LICITAÇÃO

IlTODALIDADE TOMADA DE PREÇOS N'001n020-2 Semesrre de20}0
DATA DE ABERTURA 24fiu2020

l4h00min

OBJETO

contratação de Pessoa Jurídica para fornecimento de Gêneros

Alimentícios para a Merenda Escolar, visando atender ao coregio

Estadual Professor Antônio Março de Araújo, no mruricipio de

Luz.âúia - G0 conforme Anexo t - Termo de Referênci4 integrante

deste Edital.

TIPO Menor preço por Lote

vAroR (R$)
R$ 79.065,00 (SETENTA E NOVE MIL E SESSENTA E

CINCO REAIS)

LOCAL ACESSO

EDTTAL/ANEXOS

AO

O Edital pode sa retirado na sede do Conselho Escolr professor

Antônio Março de Ararjo, situada à Rua Leolince Qd l,+8 Area

Especial S/1.{" Parque Estrela Dalva tI,Luziânia-G0, CEP 72BZolO9A,

ou pelo email colegiocepama@gmail.com e/ou

52047270@seduc.eo.eov.br, ou buscar informações pelo telefone 6l

982154763 das 8h as I 2h e das t4h as I th de segunda a sexta-feira"

ENDEREÇO DO LOCAL DE

ABERTURA

Colégio Estadual professor Antônio Valdir Roriz, situado na

Rua Municipal, Bairro Centro, Luziânia-Go.

TELEFONE (61)982rs 4763

E-I}IAIL coleeiocepama@email.com e/ou 52047270(r?seduc. eo. eov.br

PROCESSO ELETRONICO

SEI
202 0. 0000. 602.39 42 I s20 47 27 0

INTERESSADO Conselho Escolar Professor Antônio Março de Araújo

Tomada de Preç6 2020

Jwt^l'p{fi"

Gonselho Escolar Professor Antônio Março de Araújo
Rua Leolínce, Qd, 148, S/Nô, Arer Erpecirl Pargue Ertrele Detva ll
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2.2 A presente licitação ficará a cmgo da Comissão Especial de Licitação, a qual
competirá:

2.2.1 Receber os envelopes documentação e propostas;

2.2.2 Examinar a documentaçâo, habilitando ou não os participantes, de conformidade
com as exígências do Edital;

2.2.3 koceder ao julgamento das propostas, observando os fatores do ..Critério 
de

Julgamento", corstantes do item 0g deste ínstnrmento;

2.2.4 Lwrar ata çiÍcuilstancíada a eada fav- do procedimento licitatório, relatando os
fatos e decisões que vierem a ser tomadas;

2.2.5 Informar os recursos que porventura forem apresentados contra os seus atos na
presente licitaçâo;

2.2.6 submeter à apreciação superior as decisões proferidas pela comissão;

2-2-7 komover a divulgação dos seus atos peúinentes ao procedimento licitatório,
através do quadro próprio de avisos da Comissão de Licitação, e por publíeação
no e-mail institucional da Unidade Escolar a todos os participantes, e, Dirário
Oficial do Estado - DOE e Dirário Oficial da União - DOU, conforme o cÍtso.

2.2.8 ALicítação contém os Anexos abaixo relacionados os quais sâo parte integrante
e inseparável deste edital, integrando-o independentemente de transcriçãa, para
todos os efeitos legais:

ANEXO I Termo de Referência
ANEXO tI Çq444presentação da Documentação
ANEXO III Declaração de Suieição do Edital
ANEXO IV Carta Proposta
ANEXO V Minuta Contratual
ANEXO VI Da Concíliação, Mediação e Arbifagern da

Admini süaçÍto Estadual

3 - DA PAnTTCTPAÇÃO

3.1 Somente PODERÃO participar da Tomada de Preços as pessoas juridicas que
atenderem a todas as exigências, inclusive quanto à documentação Íeqllerida neste
Edital e ainda, que contiver no seu ramo de atividade, inserido no conffato social em
vigor, devídarnente registrado rra Junta Comercial, a faculdade pâra execução do
serviço, oonstante dos Anexos deste Edital.

Conaelho Ercolar Proíecoor Antônio Março de Araújo
Rur Loolincc, ed. 148, §/No, Arer Erpooial Parque Erlrele Detva ll
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comorovareT obEL!! data da tiqrtacío. c?oii
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oaJuqta Comercia.l, 4s sgci

3'2 A participação na.liatação importa toal e inestrita submissâo dos proponentes às
condigôes deste Edital.

3'3 Nenhuma pes§oa física, ainda que çredenciada por procuraçâo legal, poderá
representar mais de um licitante.

3.4 NÃO PODERÃO CONCORRER, DIRETA OU INDIRETAMENTE, NE,STA
LICITAÇÃO:

33. I Pessoa jurídica ern Recuperação Judicial, sob concurso de credores, em
dissolução ou em liquidação;

IMPEDIDA DE PARTICIPAR

3.4.2 Pessoa jurídica que esfiver suspcnsÍr do direito de licitar elou declaradainidônea
por qualquer &São ou entidade da a&ninistração publica Federal, Estadual ou
Municipal, sircunstância que sujeitará o responsável, caso participe nesfa condi ção, à
pena prevista no art. 97, parágrafo únieo, da Lei Federal n" 

-8.oool93. 
Este veto

ocorrerá em qualquer uma das fases desta licitaçâo;

3.4.3 Pessoa física ou pessoa jurídica que tenham elaborado o projeto básico ou de
execução, ou seja, empÍesa que, isoladamente ou em consórcio, seja responsável pela
elaboração do projeto ou da qual o autor do projeto seja sócio, dirigente ou
responsável tecnico, ou integrante da equipe téunca, confonne disposto no artigo 9o
incisos I e tI da Lei Federal a'8.666193;

3.4.4 Servidor de qualquer órgão ou artidade vinculada ao órgão promotor da
licitação, bem assim a empresa ou instituição da qual tal servídor seja sócio, dirigente
ou respon sável técnico;

Gonaelho Egcolar Profcrcor Antônio Março de Araújo
Rur Leolince, Qd, 148, §/No, Arsr Erpoeiel Pergue Eclrcln Drhr ll
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3.4.5 Pessoa jurídica que csfeja suqpensa de licitar junto ao CADFOR - Cadasfro de
Fsrnecedor da St PRILQC - Superíntendênoía de Suprímentos e Logís,tiia da
Secretaria dc Estado da Administraçâo - SEAD

3.4,6 Pessoa jurídica que esteja reunída em consorcío ou grupo de anpresa.

3.4.7 Peswa jurídica que nÍlo atcnda as exigências deste Edital.

3.4.8 Pessoa juridica que íncorrerem nas penalidades previstas no arf. 87, incisos III e
IV, da Lei Federal n." 8.666193;

3.4.9 Pessoa juridica que tendo fomecido para a Secretaria de Estado da Educação
não demonstrem situação regular para com a Seguridade social e ao Fundo de
paranlil por Tempo de Serviço - FGTS no cumprimento dos encargos sociais
ínstituídos por leí.

Nenhuma pessoa fisica ou jurídica poderá representar mais de uma firma na presente
licitaçâo. caso ocorra, serão as respectivas licitantes inabilitadas

3.5

3.6

3.7

3.8

3.9

E facultado à licitante a presença do diretor, sócio ou representan telegalna sessÍlo de
abertura da presente Tomada de Preços. Não excluíndo, porém, ã exigêneia da
apresentryão dos dosumottos constante dos subitens 5.2.1 elov 5.2.2 do item 05 - Da
Documentação, deste Edital.

Somente terá o direito de usar a palawa, rubricar a documentação e propostas,
apresentar reclamações ou recursos e assinar atas, o represeutaute legal da empresa,
com provadam ente constitui do.

Quando da participaçâo de empresÍul filial em nomc próprio, somente será aceita se
expre§§amerte alutonzada pela rnatrí2, salvo por determiryão estatutáría, que
tambán dcverá scr comprovada. Neste caso, foda documentação exigida constante do
item 05 - Da Documentação, deste Edital, deverá ser ref€rente à matnz, sendo
obrigatória, também, a apresentação dc todos os documentos que comprovem â
regularidade fiscal da Íilial.

No caso de participaçâo da empresa matnz, toda documentação exigida *râ a ela
relatíva, nâo sends aceito nenhum doçumento referente àfihíal.

4.1 As informações e esçlarecimentss de dúüdas quanto as Edital e seus anexos, poderão
scr solicitados pelo ermail: colegiooeoarna(r?email,com clou
52047274@.seduc.so.eov.br ou poÍ expediente protooolado, dirigido à Comíssão
Especial de Licitação - CEL, situada à Rua Leolince Qd l4S Área Especial SlNo

Contelho Eccolar ProÍeror Antônlo Margo de AraúJo
Rue Lrolincc, Qd, 148, S/No, Arct ErprclrlPrrqur Ettr.lr Drlvr ll
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Parque Estrela Dalva II, Luziânia40, CEP 72820-090, üé a ütamaÍcada da sessÍb
públíca,

O editat poderá ser implgnado, por qualqusr pessoa ou licítante, eín até 0S (cinco)
dias úteis antcs da data fixada para aberfura da sessão pública.

4.2.1 Decaná do direito de impugnar os termos do edital de lícitaçáa peranúe a
a&niuistração o licitante que nâo o fizer até o segundo día útil qul *i.6 dsÍ a
abertura dos envelopes com as proposas, as falhas ou irregularidades que üciariam
esse edital, hipótese em que tal comunicactão nãoterá efeito de recurso.

4..2,2 A impugnaçÍI,o feita tempestivamentc pelo licítante nÍlo o impedirá de participar
do processo licítatório até o tÍânsito em julgado da deoisâo a ela pertinente, nos
tennos do art. 41, §3o, da Lci Federal n' 8.666191.

4.5

4,3 Acolhída a impugnação sontra o ato eonvocatório, será definida e publieada nova data
pua realizaçâo do cettame, se for o cÍrso. Qualquer modificaçâo no cdítal exige
divulgaçâo pela mesma forma que se deu o texto original, reabríndo-se o prazo
ínicialmente estabelecido, exccfo quando, inquestionavelmente, a alteraçÍlo não afetar
a fonnulaçâo das propostâ§, nos termos do §4n do afr. 2L daleí Federal n" 8.6ó6ig3.

4.4 As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certane.

Os esclarecimentos prestados às empresas licitantes. bem como eventuais alterações
no edital, cstarão disponiveis na unidade Escnlar, nâo podendo as licitantes, em
qualquer hipótese, alegarem desconhecimento dos mesmos.

§ - DA rloeuMENrAÇÃo DE HABTLTTAÇÃO

CONSELHO ESCOLAR PROFESSOR
coMrssÃo ESPECTAL DE LrCrrAÇÃO

TOMADA DE PREÇOS N.00t/2020
ENVELOPE N" OI - DOCUME,NT

MARÇO DE ARAÚJO

5.1 Para fins de habilitação, , devidamente
homologado e atualizado, cadastro no CADFOR - da SLIPRILOG da Secretaria de

Estado da Administração do Estado de Goiás, sita à Av. República do Líbano, no

1.945, lo andar, Setor Oeste - CEP: 74.125-125 - Goiânia - GO - Telefone:
(62)3201-651516516. A Llcítante rqularmente cadastroda, que opresentar o CRC -
CertiJícado de Registro Cadastd, devidamente atualizado, frca desobrtgoda de
apresenlar os documentos relaÍivos à HabiliÍação lurídiea (item §.2), exceto item
5.2.1 e 5.2.2) Regularidade Fiscal e Trahalhista (5.3) e Regularidode Econômico-
Financeira (5.4), desde qae os releridos documenlos integrantes do Ceniftcado

(j

Tornada de Preç6 200
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5.2

e§íeJom atuollzados e em vlgênclo, sendo ossegarado o dlrelto de apresentar a
docamentoção qae estiver vencido no CRC, ofriolizoda e regularizaia dentro do
errvelope no 01 - DocaMENTAÇÁo, ou, na falta de 6rgãa aã estaio para Àissao
do CADFOR, deverá ageryntar o WAE_su Cadastrã Municioal 

"oo.*arAopelo Art. 34§2' da Lei Federal n, gffi

5.1.1. As licítantes interessadas deverâo apresentar no dia, horário e local de
abertura de*a lícitaçao. mençíonados no preá.bulo do Edital, â corissao Érprriur
deLicitação. a documen\são e proposta exigidas neste insrumento, em invólucros
separados e lacrados, 

ryndo o primeiro com o subtitulo "DocuúEivrAôÀó,, 
" 

o
segundo com o subtitulo *PROP0§TA", 

§ontendo em suas pÍrÍes exteÍMs além darazão socíal da :rypresa licitante, a indicaçâo com os seguintes dizgres..íCON§ELHO E§COLAR PROFE§§OR ANTôNIO UANçO õN INAú}O:coMlssÃo ESPECIAL DE LIcITAÇÃo - rô'úeôÀ:ps p*Eços N" 002/2a20.

5.1.2. os docume$os de habilitaçâo poderâo scr aprcscrtados ern original, por
lualquer proc€sso de cópia autenticada-por oartórío competarte ou pela 

-Comissâo

Espscífl dc Licitagâo da unidade Escola promo ora do óertame ou ffi@o *
órgão da ímprarsa ofisíal, nos termos do a;t'. iz dalei Federal n" g.660793.

5'1.3 A Comissâo de Licítaçâo tão se responsabitízará por propostas e/ou
doçumentos que não forem antregues diretanente à mesma no Loráno e dala
e$âbeleci dos neste instnunento.

5.1.4 Após a hora e data estabelecidas neste Instrumento Convocatório, com
tolerância de 15 (quinze) minutos, nenhum documento ou proposta será recebído pela
Comissão.

5.1.5 Não serão aceitas documentações e propostas via fax, protocolo 4ou
similares, e somente serão recebidos os mesmos sà fore* entregrrei em envelopes
devidamente lacrados.

5.1.6 A Documcntação devaá, scr aprcscntada em um único invólucro, devidanrente
lacrado, contendo os dizeres mencionados no subitem 5.1.1, destc edital, c conterá,
ob'rígatoríarneÍúe, os documentos abaixo relacionados.

RELATIVAMENTE À NNCUTARIDADE JUNÍNTCI;

5,2.1 C6pta da cédula de idçntidade do representante legal (diretor, sócio ou
superintendente) dâ empresâ licitante, saso nâo haja procurador legalments
eonstituído, Ros t€rmos do subitem seguinte.

5.2.2 Procvração pública ou particular, com cópia da cédula de identidade e CPF do
procurador, outorgando ao seu representante poder para responder por ele e tomar as
decisões que julgar necessárias, durante o procedimento da habilitação e abertura das

Conmlho Eecolrr ProÍcaor Antônio Mrrgo do Arrújo
Rur Laolínoc, Qd, 148, gNo, Arcr Erpceialearqúe Eatrelr óaka ll
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propo§ta§, inclusive poderes pila recoÍrer e renunciar a interposição de recursos
administrativos. E necessifio ô recoúecímento de Íinna da pessoa jurídica no oaso
de instrumento particular. A falta do documento previsto neste íterr nÍlo inabilita a
lioitante, flcando, porân, impedido o representante úo çredenciado de qualqucr
interferênsia,no pÍocesso licitatório. O atendimento a este subitern ruprir* t
exigência do item 5.2.1,e vice-versa;

5.2.3 Regístro comereial, no cÍtso de unpresa individual;

5.2.4 Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente regisfrado,
em se trdando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedades poi açoes,
acompanhado dos documentos de eleição de seus adminisfadores;

5.2.5 Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades ciüs, acompanhada de
prova de investidura ou nomeaçâo da direüoria ern exercícío.

5.2,6 Deaeto de autorízaqão, devidameuÍe publicado, srn se tratando de anpresa ou
sociedade estrangeira em funçionamento no País, e ato de reglstro ou autorizaçÍlo para
funcíonamento expedido pelo órgão competente, quando aaiivídadeassim o exígir.

RELATIVAMENTE À NPEUIARIDADE FI§CAL E TNABALHI§TA:

5.3.1 Prova de Inscrição no Cadasfo Nacional de Pessoas Jurídicas - CITIPJ do
Ministerio daFazenda.

5.3.2 Prova de Inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se
houver relativo ao domicílio ou sede da Licitante, pertinente ao seu ramo de ativida&
e compatível cCIm o objeto licitado.

5.3.3 Prova de regularidade para com a Fazenda Pública Federal por meio de
Certidão Conjunta emitida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional e Secretaria
da Receita Federal do Brasil, relatíva à Dívida Ativa da União e aos tributos
administrados pela Secretaria da Receita Federal do Brasil, expedida conjuntamente
com a Contribuições Previdencirírias (Seguridade Social - INSS).

5.3.4 Prova de regularidade para com a Fazerda Estadual, por meio de Certidão
Negativa de Débito em Dívida Ativa expedida pela Secretaria de Estado da Economía
ou equivalente da Unidade da Federagâo onde a Licitantc tem sua sede.

5.3.5 Prova de regularidade para com â Fazenda Munlcipal, por meio de Certidão
sxpedida pela §ecretaria de Fínaneas do Municípío ou equivalente onde a Licítante
tem sua sede;

Conaclho Eacolar Profescor Antônio Março de Araújo
Rur Lcolincc, Od, 1.18, §/No, Arçr Erpeoirl Pergue Erlrcla Dalva ll
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5.3,6 Prova de regularidade para com aFmenlla Pública do Estado de Goiás, por
mçio de Certídão de Débíto Inscríto em Dívida Ativa : Negatíva expedida pela
Secretaria de Esfado da Economia.

5:L1?*, de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de sewiço -FGT§, por meio do-certífieado de Regularidade do FGTS : cRF, expeoiao peta
Caixa Econômiça Federal - CEF.

5.3.8 Prova de Inexistência de débitos inadímplidos perante a Justiça do Trabalho,
mediante a aptesentação de Certidâo Negativa Oe OeHtos Trabalúistas (CI\ÍDT),
nos teÍmos daLe. Federal f 12.M0/2011.

5.3.9 caso a participaçâo no ceffame seja da matnz, com possibilidade de que a
execução do objeto licitado seja por filíal, ou vioe-versa, a prova de regularídade
fiscal e trabalhista deverá ser de ambas.

5'3.10 Será admitida a comprovação de regularidade fiscal e trabalhista mediante a
apresentação de certidâo positiva com efeito de negatív4nos tennos da Lei.

5.3.11' As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a
documantaçâo exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal e
trabalhist4 mesmo que esta apresente alguma restrição.

5.3.11.I.P?ra efeito {e icroempresa ou de

Pm=o"es.a 
de Pequeoo P,o"te. ou ooando ho e os

dados {a, emoresa., tais ç,olno: endereco. óa
coqllcial ,e caoitaL os liiitiqqdevereo aoreú
qlnfÍida gllfl.lunta Comercial Oo Estado on
úlúimos 06 íseisl mese§. constando no referido doim
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5 -3 -L2. Se a documentação enviada nos termos do subítem anterior for provani er1te de
microempresa ou de empresa de pequeno poÍte e apresentar alguma restriçao quanto à
regularidade fiscal e trabalhista, ser-lhe-á assegurado o prazo de 05 (cinco) dias
úteis, prorrogável por igual período, a criterio da administração pública, cujo terrro
inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado o vencedor do
certame, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito,
e emissão de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa.

5.3.13 A Declaração do vencedor de que trata o subitem anterior acontecerá no
momento posterior ao julgarnento das propostas, aguardando-se os prazos de
regulanzação fiscal para a abertura da fase recursal.

5.1,14, A nâo-regulannção da documontaçâo, implieará deeadêrreía do direíto â
contrataçâo, sem prejuÍzo das sanções prwistas no art. Bl da Lei Fcderd nu g.666, de

0"J"/A
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2l de juúo de 1993, sendo facultado à Administração convocar os licitantes
remaÍre§cente§, na ordem de classifioação, pua a assíüatura do contrato, ou revogar a
Iicitaçâo.

5.4 RELATIVAME,NTE À NTCTII,ARIDADE ECONÔMICO.FINANCEIRA:

5.4.1 CÊrtídão de concordata e Recuperaçâo Judicial emitida pelo DISTRIBTIIDOR
CÍVEL, da sede ou domicílio do üóitante, que comprove inexistir distríbuição de
açôes de falência e recuperação judicial, em quaisquer dos carfórios dos feitos de
falência da Comarca de sua sede, a Certidilo poderá ser emitida via internet.

5.4,2 Balmço Pdrimonial c demonstraçâo contábil do último exercício social, já
exígíveis na fonna da lei, que comprove a boa sinraçâo finaneeira da proponente,
vedada a sua substifuiçâo por balancetes ou balanços provisórios. O referido balanço
deverá ser devidamente oertificado por profissional registrado no Couselho de
Contabilídade, mencionando obrigdoriamente, o número do liwo diario e folha em

que o mesno se acha transcrito, bern como cópia do Termo de abertura e

enceÍramento, com a ntuneração do registro na JUNTA COMERCIAL, exceto para

empresa de Gêneros Alimentícios criadas neste exercício, que deverá apresentar
balanço de abertura para suprir a exigência deste item;

5.4.2.1 A comprovação da boa situação financeira da empresa proponente será

comprovada corn base no balanço apresentado, e deverá. preferencialmente, pgg

formulada e aprescnúadr em paoel timbrado da empresa de Gêneros
Alimenfícios. assinada por profissional registrado no Conselho de Contabilidade e

pelo diretor, sóçio ou representante da empresa, com poderes para tal investidura,

aferida mediante índices e fórmulas abaixo especificadas:

ILG : (AC+RLP) / (PC+ELP) Z I
rLC: ( C) l(PC) z I
ISG : AT(PC+ELP) àl

0nde:
ILG: índice de liquidez geral

ÍLC: índice de liguidez soÍrerte
ISG = indice de solvência gaal
AT: ativo total
AC: ativo circulante
RLP = realizÁvel a longo ptazo
PC: passivo sirculânte
ELP : exigível a longo prraz§

P1: patrímônio líquido
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5,5 RELATIYAMENTE à QUALIFICAÇÃO TÚCNICA

5'5'l No minimo 0l (*l) lltegltâÍLp/Ecclar4clo fornccido por pessoa juridica dedireilo públíco o} priv@que a rioitúe já'fomeseu,
sdísfatoriamente, objeto oompatível ôom o desta licítação. O atestado ldeclaraqãod*etá co'nter, no mínimo: ô nome da e,mpresa/órgâó conraante, o nome do
responúvel por sua emissão e telefone paru contato, caso necessário. A Comissão deLicítaçÁo poderá 

.{etermlnar qu?lq}q dilígência que anrender necessiária para
veificar a autenticidade e legítimidade do ateíado ou àe qualqu"iaorúLrto que lhe
suscitar dúvidas.

5.5.2 Alvará da viqi!4ncia sa.nitári4, emitidopelo órgão competente, que comprovc
que a empre§a licitarte foí üstoriada pelo Serviço Oe VigiHncia Sánitrl'ria Estadual
ou Municípal, ou pelo Serviço de Inspeção Feáeral - íIF, no píazo estabelecido
oficialmente, danonstrando que a- empresa está apta paÍa o seu funcionamentottgul* r ,ootríriulir"çry do.,.,rodlrto-prrtirunt" * obiao d"-iGr ao. seja deorígem vegeúal, animal, mínerat ou-[roffio. o sertifieado ou Alvará
mcncíonado acimaferá validade até o diaSlttZ do ano da contrataçâo,

5,6 DA§ DECLARAÇÔE§

5.6.1 A Licitante deverá apresentar juntamente com as demais documentações,
DECTARAçôE§ csnforme modelo coostante do Anexo II e III.

a) earúo de Aprerentaçâo dr Documentaçâo oontendo todas as informações e
declaraçôes, conforme modelo Anexo II deste ÊOitat.

b) Declaraçâo de Termos de Sujeiçáo ao Edital, conforme modelo Anexo III deste
Ediral.

Não serão aceitos protocolos de enEega ou solicitação de documento em substituiçâo
aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.
5.7,1 Os documentos e certidões requeridos neste Edital poderão ser emitidos atraves
da intenret, desdç que constante do envelope documentação, faculado à Comissão,
aferir a veracidade dos mesmos (nito será permifida cópia de documentaçâo emitida
pela internet).

Todos os documentos exigidos para ahabílitaqão que nâo contenham expressÍrmente
pÍaza de validade, e inexistindo legislação específica regulamentando a maténa,
deveÍáo, sob pena de inabititação, apresentu data de expedição, limítada a ffi
(sessenta) dias corridos, a contar da data de sua emissão, observado o art. I l0 e seu
parágrafo único da Lei Federal n' 8.666/93, excluindo-se desta exigência o Contrato
Social e o fuestado de Capacidade Técnica. Caso exista legislação específica

5.7

5.8
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regulamcrtando pram de documento que nâo tenha expressado o prazo de validade,
esta deverá vir anexada ao mesmo.

5'9 Em nenhrmr caso será aceíta, quer na hora da abertura dos envelopes, quer
posterionnente, a apresentação ou inclusão de documentos de habilitação que nÍlo
fizcran eonsar do respectivo envelope de doeumentaçito,

5.10 De tode doeumentaçâo apresontada em fgtoeópia autcntíaada, suscítando dúüdâ§,podoá s€r §olicitado o original para conferênsia, no prazo a, Zl tüntc e quatro)
horas, regiotrando-§e em ntá tal oconênsia,

5'll Tambcrn motiyará a inabilitação pua os atos subsequentes da licitação, falta de
comprovaçilo do ramo de atividade oomercial vínsuhdo aos produtos àes*itos nos
Anexos consÍantes deste Edital.

t*rrtrrbdr
Ertrdodt
eaucrçfo

6.1 A licitante al os

6.1.1 A§ lisítantes deverâo apresentaÍ suas propostas com todos os tributos sabíveís
inclusos, bem como os demais custos dírctos r indiretos necessários ao atendimento
das exígêneias do Edial e s€us aflexos, Entretanto, as empresas enquadradu* nu rrgi*,
normal de tributaçâo, estabelecidas em Goiás, deverâo registrar a proposta com prefo§
desonerados do lCMS,eonfonne disposições do Ar-t. 6n, úc. xct, donegutamáto ao
Código Tributrírio do Estado de Goíás - RCTE, que eoncede isençâo ãe ICMS nas
oporagÔes e prc§tâções internas, relatívas à aquisíção de bem, merradoría e servíço
por órgãos da Admínístraçâo Pública Estadual Direta e suÍls fundações e autarquías,
ficando mantido o crédito, observado, dentre outras coisas, a transferêncía do valor

Conrlho Ercolrr prolctlrrr Antônio Mrrço dc Anújo
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6.2

6.3.3 ()
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§orrcspondentc ao ICMS ao adquirente mediante a rcdução do preço do bem,
meroadoria e sewiço, devendo aredaçãs ser demonstrada no document; fiscal.

A propo§ta devetá conter o preço para expresso em moeda corrente nacional,
adnitindo-se após a virgula somente 02 (duas) casas decimais, discrÍminado os preços
expre§samente, obedecendo às especificações mínimas constaile do Edital, ern
algarismo arábico (unitário e total por item), e, por extenso global.

6.3.1 As licitantes deyerão apresentar suas propostas com todos os tributos inclusos,
bern como os dernaís custos diretos e indiretos necessários ao atendiments das
exigências do Edital e scus Anexos. Restando límpido que, psra fins de
parÚicipaçâo ao cerúame' pâra es empresas sediadac no Egtado.dô Goiás, cerío
conrideradrs aí propostas desoneradas do ICMS.

6,3.2 Na fase de execuçâo contratual, a Contratada devcrá dennonstrar a deduçâo do
IeM§, expressamente, no documento fissal, destacando, eln seu histórisó, ests
isenção, üsto que a Sesretariâ de Esado da Edueação, nilo é oontríbuinte deste
tributo,

no item 6.1.I se anlica às ootantes do Simoles.

realnará consulta no
O Conselho Escolar

site
www. receita.fazenda. gov. br/em presa/simplsnacionaUoptantesim pleVconsulta rop
tantes.

6.3.4 A licitante doverá indicar na proposta, para efeito de dados para ernissão da
assinatura do contrato, o nome completo de seu repÍesêntante legal, a posiçÍlo que
ocupa no contrato socíal, sua nacionalidade, estado civil e profissão, bem como o
número de sua carteira de identidade e do seu CpF.

6.3.5 Deverá &clarar expressamenta o prazÃ de validade não ínferior a 60 ísessenta) dias
corridos conforme Anexo lY, a contar da data de sua aprescntaçâo.

6.3.6 Os crros de soma e/ou multiplicação, cventualmente configurados na Proposta
Comercíal das empresas licitantes, serão conígidos pela Comissão Julgadora dc
Licitações. Havendo divergência cntre o preço unitário e o preço total, pievalccrá
o preço unitáno e o total seú corrigido, sendo que no caso de vrlorcs cxpress{rs
em algarÍrmor e por srtenso, prevaleerá esúe último.

6,3.1 A licitante deverá indícar na proposta,püa efeito de dados para emíssâo e
assinatura do contrato, o tromc completo de scu representanfe legal, o n. u da Cartefua
de Identidade e CPF;

Conmlho Etcolrr Profrror Antônio Mrrço do Anújo
Eur Loolínac, Qd, 148, §/No, Árcr Erpoeitl parqüc Erlr€lr óakr lt

turDníâ. ê6
T$túrdePr6{Í,rWm

l3



§rcrrtrrb dr
E ttdodt
Êduc.flo

6.3.8 Indicaçâo do número da conúa corrente e a rgênch da Instituiçâo Financeira
crn que a emBrc§a é eorrentista.

6.3,9 Cafia PropCIsta assínâda pot diretor, sóeio ou repressntante da etnpresa lieitante
eom poderes devidamente eomprovado pâra tal invectídurao eontendo informaçôes e
deelaraçôes eonforme Anexo IV deste Edital;

6,4
o (s) obieto (s) esnccificado (s) nos anexos constantes deste instrumento. ou ainda.
aouelas oue omitirem as esoecificacões mínimas solicitadas.

6.5 Sâo expressamente vedadas as subcontratações total e parcial do obieto desúe

Ed!@!, ficando a lícitante obrigada, perarte o Cionselho Escolar Professor Antônio
Março de Araújo pelo exato cumprimento das obrigações decorrentcs desta licitação.

6.6 Nâo será admitida cotação opcional pâÍa os objetos, constantcs deste Edital. Caso

ocorra serâo igualmente desconsíderadas a cotação principal e a opcional.

6.7 Em neÍlhuma hípotese será admitída cotaçâo parcial an referência ao quantitativo total
dos produtos requeridos neste instrumento, ocasião em que será (ão) desclassificada (s)

a (s) proposta (s) que incorrer (ern) neste ato.

6.8 NÍtro se considcrará qualquer oferta de vartagem nâo preüota no edital ou baseada nas

ofe,rtas das deÍnâís lieitanteE.

6.9 Não será levadâ cm eonsideraçâo a proposta que não estiver devidanraüe assínadâ por

Íepres€ntante da empresa licitantc com podercs devidamente somprovado para tal

investidura.

6.10 §erá desclassifieada a proposta que não atender às exigêneias do ato sonvocatório

desta licitaçâo, salvo quando apresentar omissões simples e irrelevante§ para

entandimento da propostae/ou procedímarto líeitatório, bem oomo para ísonomia entre

os licitantes, podendo, neste caso, a cí1tffio da Comissão, xr televada.

6.lt O Valor estímado da presente líçttaqão é o constante do Anexo I - Termo de

Referência.

7 DO§ PROCEDIMENTOS I,ICITATÓRIOS

T.t Na data, hora e local desígnado neste Edital, em ato público, a COMISSÃO pSpgCW

DE LICITAÇÃO receberá em envelopee distintos e fechados ou lacrados contendo, os

documentos eúgidos para habilitação e proposta§'

7 .2 Ca56 haja anuência unânime das licitantes participantes, visando a organicídade e

agilidadã dos trabalhos licitatorios, a Comissâo Especial de Licitaçáo promoverá

Concelho Ercolar ProÍelror Antônio Março de Araújo
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sorteio de 03 (três) licitantes, para oompor uma somissâo reprcssntativa das demais
licitantes, arxiliando a Comíssâo Especial de Licitaçâo na verífisação e rub'ríoa da
documentaçllo e proposta.

7,3 Serão inicialmente abertos, em sessâo pública, os envelopcs contendo os documeilfss
referenfes â fase de habílítaçâo que, após eonhecídos pelos licitantes e examinados pela
eomissâo deLicítaçãa serâo julgados, dando-se ímediata comunicaçÍlo do resultâdo s€
presente todos os licitantes, easo contÍfoío, será o mesmo Publicado na [mprensa
Oficial e cncamiúando por e-mail ínstitucional aos participantes. Caso a ComissÍlo
julgue necessário, poderá suspender os trabalhos licitatórios para posferior examc dos
documflrtos e julgamento da fase de habilitaçâo, da qud lawuâ Ata como de Lei,
publicando o resultado no Diário Ofieid do Estado (§ l" do at"t. 109 da Lei Fcderal nu

8.666191).

7.4 Ocorrendo a hipótese prwista no itern anteríor, os arvelopes oontendo as propostas
permanecerâo devidamente lacrados, sendo rubricados pela Comissâo e lisitantes
presentes, fieando em poder daqucla até que sejajulgada a habilitação,

7.5 Seú procedida a abErtura do Envelope 02 contendo as propostas das liciantes
habilitadas, após transcorrido o prÍrzo sem interposição de recuÍsos, ou tenha haüdo
renúneia expressa do prazo recursal das líçiantes habilitadas e ínabilitadas ou após o
jul garnento dos recursos interpostos.

7.6 A Comissâo manterá em seu poder os envelopes propostas das licitanÍes
inabilitadas, devidamente rubricados, até o término do período recursal, de que

tÍata o inciso t do artigo 109 da Lei Federal n" 8.666/93, e serâo devolúdos, no estado

em que foran cntregucs à Comissão.

7,7 Em todas as fases do cefiâme, do recebimento à aberfura dos envelopes de

documentaçâo e proposta, serâo lavradas atas cirsunstanoiadas, que tnencíonarâo todas

as ocorrências que interessarem ao julgamento da Licitaçâo, dcvendo as mesma§ §ercm

assinadas pelos membros da Comissão e pelas Licitantes presentes.

7,9 A Comissâo Esoecial de Licitacão ooderá oromover díligências em olaloucr fa§€

dà licitacâo. nos termos do § 3'. do arL 43 da Lei Federal 8.666/93. oara

esclarccimen tos e dúvidas.

8.1 O julgamento será realizado pela Comissão Especial de Licitação, de acordo com o que

dispõe o Art. 45 dalei Federal n'8.666193, observando os seguintes fatores:

8.1.1 O julgamento *rárealiz,ado com base no menor preço por lote, consoante itens

6.1,1 e 63.3;
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8.1.2 Será declarada vencedora a proposta que apresentar metror proso por lote, desde
que atenda a todas as exigências estabelecidas neste instrumento;

8.1.3 Neúum item inserido em lote P0DERA SER adjudicado acima do valor
eetimaao no fermo de Referfuci{t (Ane,(o n, o gual poderá sor rcvisto através dc
impugnaçÍlo fundarnentada nas sondiçô€§ c prszos prcvistos neste edital,

8.1.4 CasCI seja neeessáno a Conrissâo Especial de ticitação poderá valer-s€ de auxílio
de técnisos da área rcferente ao objeto desta lícítação para realizaçâo do julgamento;

8.1,5 Em caso de empate será assegurada preferência de contrataçâo para as

mícroernpresas e empresas de pequaro port€.

8.1,5,1 Entende-se por empate aquelas situações em que as prspostrc
apresentadas pelas microemprcsâs e cmprcsâs de pequeno portc, sejam iguais ou

aé LAo/o (dez por oeuto) superiores à proposta maís bern çlassificada.

8.1.6 Para efeíto do disposto no subítem 8.1.5, ocorrendo o empate, procoder-se-á da

seguinte forma;

8.t,6.1 A mícroernpresa ou empresa de poqueno porte mais bem classíficada
poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vcncedora do

oeÍãne, sítuação em que será adjudicado em seu favor o objeto tieitado;

8.1.6.2 Nâo ocorrendo à contratação da microempresa ou empresa de pequeno

porte, na forma do subitem anterior, serão convocadas as remanescentes que

porventura se enquadrern na hipótese do subitem 8.1.5, na ordem ctassificatória,
paÍa o exercício do mesmo direito.

8.1.6.3 No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas

e smpresas & prquoro porte que se encontrem nos intervalos estabelecídos no

subitàm 8.1.5.1, *rárealizado sorteio entre elas, pÍüa que se identifique aquela

que primeiro, poderá apresentar melhor oferta.

8.1.6.4 Na hipótese da não contratação nos termos preüstos nos subitens 8.1.5.

e 8.1.6., o produto licitado será adjudicado em favsr da propo§ta originalmatte

vencedora do cefiame.

8.1,6.5 O disposto nos subitens 8.1.5. e 8,1.6. somcnte sc aplicará quando-a

melhor ofertaínicial não tiver sído apresentada por microernpresa ou anpresa de

pcqucno Porte,

B.2No caso de empate entre duas ou mais prop$tas fora dos easos disciplínados nos

subitens 8.1.5. e 8.1.6,, será obscrvado o que dispôe será observado o que dispôe o art.
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Rur Lrolinoc, Qd, 148, Ê/No, Árcl ErpcoirlPrrquo EÍrrh

Luzllnir - GCI

Ía,/ítú.ó.PícÚPr2Ím

újo
Drlvr ll

l6



3u, § 2u da Lei Fcderâl nu 8,6661g3. P.ersistindo o empate, a ComissÍlo Especial deLieitaçãa rcalízarâ sorteío, Êm ato público, para á ãu* todos os licitantes serãoçonvocado§, con§oante §2u do aÍt. 45 dacitadaLei, vcdadt qualquer outro processo.

8'2'l Uma vcz convocâdas as emprcsas empatadas c estâs não atcnderem ao chamado, a
Comissâo realízaáo sorteio sem a $É presçnça.

8'3 O não cumprimeato dç uma ou mais exigêacias constantes deste instrumento, ensejará
a inabilitação do proponente ou a dcsclassificação daproposta, corforme o caso.

8'4 A Çomissâo Especíal de Liettar;ãs podeú promoveÍ dilígêneias an qualquer fase da
licitaçâo, nss termos do § 3u, do art, 43 dalãi Federal n" g-.666i93; '

8.5 §erá desclassificadâ a proposta, euja_especificaçâo csfivcr incompativel com o (s)
produto§ (s) espeeifieados no Anexo I -tenno Oe nefer&rsía ou ànda, aquefas qoá
omitircm as especi fi caçôes mínima soli citadas.

8.6 Não será permitido o oferecimcnto de qualquer desconto sobre o preço ofertado.

Tcrrtrrh dt
trfidodr
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8.7 Se a licitante vencedora deíxar de firmar o contrdo ro prazo de 0-5 (cinco) dias apbs a

:Trgf!ão, o CON§ELHO ESCOLAR PROFESSOR ANTôNIO MARÇ0 DE
ARAUJO podcrá, üos teÍmos do § 2o, do Afi. 64 dí Lei Federal nn g.666/93 e
alterações posfaiores, convosar as licitantes rcmffrescentes, obscrvada a ordem de
classificação pxa fazê-lo cm ígsal prazn e nas mesmÍls eoudições da primeíra
classificada, inclusive quanto âo prcAo.

8.8 O julgamento das habilitaçôes e propostas ocorrerá dando-se conlrecimento do
resultado, em sessão publica que será marcado paratal fim, desde que presentes todos
os lícitantes habilitados, cÍrso contrário será o mesmo publicado no Mural da Unidade
Escolar e ATA de Julgamento de resultado enüada (via E-mail institucional) a todos
os particípantes, publicando o resulúado no Diário Olicial do Estado (§ 1" do arú.
109 da Lei Federal n'8.666193).

I . D0§ RECURSO§ OEÇAMENTÁRIO§

9.1 A presente licitação correrá a contã dos seguintcs Recursos Orçarnentários:

Dotação Orçamentríri a: 2020 .2401 .12.361. I 008.20 1 9 .A3 .24A .90 - FNDE
2020 .240 t . I 2 .3 62 .1 008.20 I 9. 03. I 09 .90 - FNDE
2070.17 50,t2,362. 1008.20 19,A3.7,40.90 : TE
2020.17 50, 12.361. 1008.20 I 9 .A3.240.9A - TE

c Natureza de Despesa:33.9A39.4A
. Fonte de ReçuÍso: 109 - FNDE

Conaelho Eecolar Profecror Antônio Março dc Araújo
Rus LaolinoÇ, Qd. 148, §/No, Arce Erpccirl Pargua Ertruh Drlva ll

Luziânia - GO

Tonrd,a dc Prcrpt ?§2§

t7

A .--u- !
W,Jut*a"



Srcrrtrhdt
Crttdo dr
Educçlo

Fonte de Reetrso: 240 - TEEROTEGE

valor total estimado: Rs 79.06§,00 (SETENTA E NovE MIL E sEssENTA E
crNco REAr§)

l0.l Transcorrido o prazo recursal e decididos os recursos evenfualrnente interpostos, o
processo licitatório será submetido à apreciaSo do CONSELHO ESCOLAR
PROFESSOR ANTÔNIO MARÇO DE anaÚ.1o, para adjudicação do (s) seu (s)
produto (s) à (s) licitante (s) vencedora (s) e homologação da licitação, convocando-se
após, para respectiva (s) assinatura do contrato.

I l.l O fornecimento devenl ser executado conforme o Anexo I - Termo de Referência.

I l.l.l Quando da assinatura do contrato a contratada devenl aprcsentar:

I

o

a) Prova de regularidade junto ao CADIN ESTADUAL * Cadastro Informativo
dos Creditos não quitados de Orgãos e Entidades Estaduais, nos termos do art.
6, I" da Lei Estadual no 19.754/2017;

b) Certidfo Negativa de Suspensno e/ou Impedimento de Licitar ou Contratar
oom a Administração Pública, nos termos do §4n, art, 5, do Decreto Estadual no

7.425/201t.

I1.2 As obrigações decorrentes desta licitação a serem firmadas êntre a CONTRATANTE
e a proponente vencedora serão formalizadas por meio de contato, observando-se as

condiçôes estabelecidas neste edital e seus anexos, legislaçâo ügente e na proposta

vencedora.

It.2.l No ato de assinatura do contrato, deverá ser efetuada a comprovagâo e

attralização da documentação e certidões na forma legal, das exigências deolaradas e

apresentadas neste edital.

11.2.2 Se a licitante vencedora deixar de firmar o contrato no prazo de 05 (ginco)

dias após a convocação, o CONSELHO ESCOLAR PROFESSOR ANTCINIO
MARÇO DE ARAÚJO poderá, nos temros do § 2o, do Art. 64 da Lei Federal no

Coneelho Escolar Profeseor Antônio Março de Araúio
Rur Lcolinoc, 8d, 148, §/No, Árce EIBêaiel Paque Eatrela Dalva ll
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8.666193 e alteÍações posteriore§, convocaÍ as licitaffes remanescentes, observada a
ord§m de classíficação püa fazê.lo em igual pruz,o e ras me$nâs condições da
prímeira classificada, inclusive quanto âo preço.

I 1.3 A contratada fica obrigada a aceitar nas mesmas condiçôes contratuaíg, os acréscímos
ou §upr$§ões do fornesimento confiatâdos nos limítes estabelecídos no § ln do AC. 65
da Lci Federal nu 8.666/93.

I1.4. Os acréssímos ou supressões aludidas no ítem anterior somente sc darâo mediante
justificativa manifesta expressnmerte pelo tifular do conselho Escolar.

L2 . ÜO PRAZO DA EDA
E

l2.l O fornecimento deverá ser executado conforme o Anexo [ - Termo de Referênçra, g
contar da data de emissão da Ordem de Fornecimento. sendo que esta deverá ser
efetuada somente após assinatura do Contrato pelo Presidente do Conselho
Escolar Professor Antônio Março de Araújo .

12.1,1 Ouando do fornecimento. as quantidades ooderâo ser alteradas oara mais ou
uara meuos. bem como as datas nodem ser modiÍicadas de modo oue atendam às
necessídades da unidada de acordo com a demanda mensal. tendo em vista o cedário
de oandemia nrovocada pelo Clorona vírus ((lovld-19).

12,2 Se a tícítante vereedora deixar de fonrecer os objetos dentro do prazo e nas condíções
preestabelecidoe scm manifestaçÍlo por cscrito e aceita pela eontratante, sujeitu-*-á
às penalidades deste Edital e legislação pertinente.

t2.3 A EXECUÇÃO DO CONTRATO devení ser aeompanhah e fi*alizada por um
representante da Unidade Escolar desígnado, permitida a contrúação de terceiros
para assistilo e subsídíáJo de informações peÍtinentes a essa atríbuíção.

12.4 Caberá à Secretaría de Estado da Educação, por meio das Coordenações Regionais
de Educação, a coordenação, supervisãs e fiscalização dos contratos objeto deste

Ediral.

12.5 Deverá a Comissão instituida por portaria, verificar se os produtos fornecidos
atendeÍn à características e padrões mínimos de qualidade definidos no Termo de

Referência, e eventualmente recusâr o recebimento dos insumos que se apresentarem

em desoonformidade eom os paÍ&netros d€ aeeíhbilídâd€ cousignados no afo
çonvocatórío, bem somo aplicar as sançôes previstas na lei e no ínstrumcnto
eontratual, se sabívcís.

Concolho Eecolar Profescor Antônio Março dc Araúio
Rue Leolineç, Qd. í40, B/No, Árer EeptcirlPerque Ettrole Oalva ll
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12.6 Os produtos objeto do presente proccdimento, serÍlo recebidos provlmriammt€, para

ver'ifieação de confonnídade conr o Anexo I: Termo de Referência deste edital. Após esta

verificação, se os produtos atenderem a todos os requisitos, serão recebidor

deÍlniúivammte, oaso contrário, o fornecedor deverá realiar ao adequações pertinentes e

afé mesmo a troca do objeto, se nec€ssário, para atcnder aos requísitos mÍnimos descritos,

sob peua das sanções hgaieaabíveís ao oÍlso.

12.1 Deverá rer derignads uma Comicsâo com 03 (úrêc) lntegrantes do Conselho
Escolar ou Servidores da Unidade Escolar indicados por Portaria, para atesto,
recebinrento e âprovação dos alímartos, com a finalidade de avalíaçào doi alimento§,
levando em consideração a qualidade, validade e especificação dos produtos descritos
no Tenno de Refcrêneia.

12.8 Os integrantes indicados, respeitando o poder disçriçionário, buscando atender o
anseio público de obter alimentos de qualidade, terão a obrigação de ernitir urn
Relatório de Aorovacilo dos gêneros alimentícios recebidos ou ernitir uma
Declaração rejeitando, se for o cÍrso, quando esses não atenderem os requisitos
estabeleoídos no Termo de Referênoia, solícitando a substituição dos mesmos;

13 . DO§ RECUR§O§ ADMINISTRATTVO§

l3.l Todos quantos participarern desta licitação, têm o direito público subjetivo à
observância do pertinente procedimento, nos termos deste instrumento convocatório, e
da Lei Federal n" 8.666193 e legislação pertinente.

13,2 Deaairá do dirEíto de impugnar, p€rante a adrninistraçâo, os tsnnoc deste Edital d€
líeitaçâo agucle que, tcndô-o aecito scrn objeção, vier a apontâr, depoic da abenura dos
trabalhos lieitatórios, falhas ou inegularidades quc o visiarem, hipótese em que tal
eomuai0açâo nâ§ terá cfeito de rezureCI,

13.3 Dos atos deeotrêntes da exeeuçâo desta Tomada de Preços pabcm rcoursos flos sasos c
fonnas detenninados pelo art. 109 daLet Federal nn 8,666/93 e altaações posteríores.

13.4 O recursô será interposto por eserito no praz-o de 05 (cinco) dias úteic, a gontar dâ
intimaçâo do ato ou lavrdura dq ata, devendo scr dirigido ao CONSELHO
E§eoLAR PROFE§§OR ANTÔNIO mnÇO DE ÃntÚlO, arfavé§ da
Comissâo Especial de Licitação DA UNIDADE ESCOLAR competente, e
protocotado.

13.í Interposto o resurso, será oomuniçado às dernais licitantes, que poderão impugúJo no
pÍam de 05 (cinco) dias úteis.

Conrlho Eraolrr Profruor Antônio Merço dr Anújo
Rsr Lcolhce, Sd. 148, §l/No, Arcr ErpcclrlPrrquc ÉdraL Datvr ll
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13.6O RECURSO será dírigido ao PresidenÍe do Conselho Escolar Professor Anúônio
Março de Araújo, por intermédio da Comissâo Especíal de Licitaçâo, a qual poderá
reconsiderar sua decisâo ern até 05 (cíneo) dias úteís, oontados ds termino do prazo
concedido às demaís licitantes para oferecimento de possíveis impugnações, de que
tÍata o itern anterior, ou lrcsse mesmo Btazo,fazê-lo subir devidamente infomrados.

13,7 Subíndo o recurso, a Secretaria de Estado da Edueaçâo, proferirá a sua deeisâo no
pÍ'd7Ã de 05 (elnco) dlas irteis, eontrdos do recebimento do recurso. proveniente da
eoMrssÂo PERMÂNENTE DE LTCTTAçÀO,

13.8 Os rccursos preclusos ou intempestivos não serâo conhecidos.

IA . DO P'A§ÀMENTO

t4.I O pagamento ssrá efetuado no pÍazo de 30 (trinta) dias corridos e efetuado por meio
de Transferência Bancária ou por Cartâo de Pagamento do Banco do Brasil,
contendo as respectivas Notas Fiscais, devídamente atestadas por quem de direito,
uma vez concluído o processo legalmente adotado pelo Conselho Escolar Professor
Antônio lVlarço de Araújo, para soluçâo de seus débítos.

14.2. Somente *rá efetuado o pagamento da parcela contratual executada mediante
emissâo de Nota Fiscal devidamentÊ úestada por quem de direito, nestÊ caso o
Presidente do Conselho.

14.3 O Conselho Escolar Professor Antônio Março de Araújo, pagxá, à contratad4 o
valor do fornesirnento, em pareelas mensais de aeordo com o Edital, e mediante
aprescntaçâo das ccrtidões ATUALIZADA§ de regularidade Fiscal e Trabalhisfa dâ
Contratada, tendo eru vísta o seu dcver, durante toda a execução do contrato, em
compatibilídade com as obrigaçôes assumidas, todas as condiçôes de habilitaçâo e
qualificaçâo exigidas na licitagÍlo, nos termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal nu
8.666/93.

l5.l
I§ . DA RE§CI§ÃO DO CONTRATO

Conforme disposto no Inciso IX. do artigo 55, da Lei Federal no 8666193, a

CONTRATADA reconhece os díreitos da CONTRATANIE em caso cle rescisão
administrativa, na forma do artigo 77 do referido Diploma Legal;

I 5.1.1 A ocorrência de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal
n" 8.666/93 enscjará a rescisão do presente Contrato, sendo que a efetiva rescísâo

somente poderá se dar por uma das formas previstas no artigo 79 da [,ei Federal n"
8,666/93, Não ká hípótese de rescisão de pleno direito, nem por ato unilateral da
Contratada.

15.1,2, Os easos de rescisâo contraftral serão formalrnente motivados nos autos do
processo, assegurado, previamente, o contraditório e a ampla defesa.

Conselho Ercolar Proíecaor Antônio Março de Araújo
Rua Leolince, Qd. 148, S/No, Área Especial Parque Estrela Dalva ll
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15.1,3 A rescisâo administrativa ou amigável será precedida de autoÍtzaçáo escríta c
fundamentada da autoridade competente.

15.1.4 A rescisão determinada por ato unilateral e escrita da Adminisraçâo
contratante, nos cÍrsos enumerados nos incisos I a XI do artigo 78 dÀ Lei Federal n"
8.666/93, âcarreta âs eonsequêneias pret'istas nos incisos I a IV do artigo 87 do
mesmo diploma legal, son prejuízo das dernais sanções prevístas.

t6 DAS §ANÇÔS§ ADMIN§TnATTVA§

16.l A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, ac,eitar ou retirar o
ínstrumento equivalente, dentro do prazo estabelecído pela Administração, caractçiza
o descumprimento total da obrigação assumida, sujeitando-o às penalidades
legahnente estabelecídas.

16.2 Pelo atraso injusificado na execução do objeto dalicítação, sern prejuízo das demais
sanções regularnantares previstas, o conúatado estará sujeito à aplicaqão de multa de
moÍa, obedecendo os seguintes limites mfoirnos:

| - rc% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descumprimento total
da obrigação, inclusive no de recusa do adjudícatiírío ern firmar o contrato, ou ainda
na hipotese de negar-se a efefuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias
cofltados da data de sua convocação;

II - 0j% (três décimos poÍ cento) ao dia, até o trígésimo dia de atÍaso, sobre o valor
da parte do fornecimerto não realizado;

lll - 0,7ya (sete décimos poÍ cento) sobre o valor da parte do fornecime,lrto nâo

rcalizado,por dia subsÊquente ao trígésímo.

16.2,1A multa a que se Íefere este artigo nâo impede quo a Admínistraçâo resoíüda

unilateralmente o coffÍato e aplique as demaís sanções prwistas ne§ta Leí.

tó.3 A multa deveú ser resolhida ro pr.vo máximo de l0 (dez) dias eorídos, a smtar da

data do recebimento da comunicação enviada pela Secretaria dc Estado da Educaçâo.

16.4 Os valores das multas de mora poderão ser descontados da Nota Fiscal, no momento

do pagamento ou de oréditos existentes na Secretaria de Estado da Educaçâo em

relaçeo à Contratada, na forma da lei, respeitados os principios da ampla defesa e do

contradítório.

16.5 As multas e outras sanções aplicadas ú poderão ser relevadas, motivadamente e por

conveniêncía adnrínistrativa, mediante ato do Secretfuio de Estado da Educação,

devi damente j ustifi cado.

Conrolho E*olar Profeeror Antônio Merço dr AraúJo
Rue Leolínce, Qd. 148, SlNo, Área Eapecial Parque Ectrola Datua ll
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16.6Pela inexecuçâo total ou paÍcial do objefo da licitação, a depender da graüdade do ato
pratíoado, a Admínístração podorá oItar Wla aplíeaqão da peÍra de fuvertênoiâ, no§
termos do inciso I do art. 87 daLei Federal n" 8.6ó6193.

16.7 As penalídades serâo obrigatoriamente registradas no CADFOR, e no caso de
§nspen§ão de lícíar a licitant€ deverá ser dessredenoiada por igual período, sem
prejuím das multas preüstas neste Edital e das demais cominaçôes legais.

16.8 As sançôes previstas nos incisos I, III e IV do er.t. 87 da Lei Federal n" 8.666/93
poderâo ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artígo, fasultadâ a
defesa prévia do intaessado, no respectivo processo, no prazo de 5 (cínco) dais úteis,

16,9 A sanção estabeleaida no inoiso IV do arfigo 87 da Leí Federal n" 8,666/93 é de
competênoia exclusiva do Secre,tário de Estado da Educaçâo, façultada a defesa do
intercssado no respcetivo proe€ssô, no prazo de l0 (dez) días da abertura de ústa,
podendo a reabilitaçilo scr requerida após 2 (dois) anos de sua aplicaçâo.

I6.l0Em qualquer hipotese de aplícação de sanções será assegurado á licitante vencedora o
contraditório e a ampla defesa.

17.1. As controversias eventualmente surgidas quanto à formalização, execução ou
enoeÍrÍunento do ajuste decorreÍltes desta licitação serão submetidas à tentativa de
conciliação ou mediaçâo no âmbito daCfunara de Conciliação, Mediação e Arbitragem
da Administração Estadual (CCMA), na forma da Leí Estadual no 9.307, de 23 de
setembro de 199ó e da Lei Complernentar Estadual n" 144, de 24 & julho de 2018.

18.1. Os conflitos que possam surgir relativamente ao ajuste decorrente desta lícitação,
Í!§nso não puderem scr equacionados de forma amigável, scrâo, no tocante aos direiúos
patrimoníais disponíveis, submetídos â artitragem, tra forma da Lei Estadual rf 9.307,
de 23 de setemb,ro de 1996 e da Lei Complementar Estadual nn 144, de 24 de julho de

2018, elegendo-se dcsde já para o seu julgamento a CÂIW{&{ DE CONCII,IAÇÃO,
MEDIAçÃO E ARBITRAGEM DA ADMIMSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA),
outorgando a esta os poderes para indicar os árbitros e renunciando expressamente â
jurisdição e tutela do Poder Judieiário para jutgameuto desses eonflitos, consoante

Anexo I da Minuta eonfratual,

lg.lEste edital e seus Anexos. bcm como s oronosta da Licitante. farf,o uarÍe
intesrante do contrato.

23Conaclho Eecolar ProÍorcor Antônio Merço de Araúio
Rua Leolince, Qd. 148, S/No, Áres Eepecial Parque Estrela Dafua ll
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l9.2Após a apresentâçâo da proposta nllo será admitida rüificação quanto à sotaç,1o,
ficando a proponente sujeíta âs eondíções, prazo de artrega, garantia, marea do pro&rto
c pÍcço proposto para cumprimsnto do conffato,

19,3.{ ap.resentação.da. proposta vinsula o lisitante proponente aos termos e condiçôes
gaaís e especíaís deste instrumento convocatório, funcionaodo como manifesaçaó de
inteira acnitação c submissilo às normas ora estabelecidas.

l9.4Havendo íntercsse do poder público, o presente instrumento poderá ser revogado totd
ou parcialmente, ter reduzida ou aumcntada a sua quantidade (rcspeitados ós limit€s
estabelecidos no art.65 da Lei Federal n' 8.666/93), sem que caíba aos propoüentes
qualquer direito à índenizaçÍlo ou reclamaçÍlo, nos termos da Lei pertinente.

19.4.1 A nulidade do procedímento liçitatfuío induz à do contrato, ressalvado o
dísposto no parágrafo único do artígo sg daLeiFederd n" 9.666/93.

19.4.2 Os licitamtes nâo t€râo direito à indenízaçâo ern decorrência da anulação do
procedimento licitatório, ressalvado o direito do contrdado de boa-fe de ser ressarcido
pelos encargos que tiver suportado no cumprímento do contrato.

19.4.3 No caso de desfazimento do processo licitatório ficam assegurados o
contraditório e a ampla defesa,

19.5À ficitante vencedora é vedado transferir, total ou parcíalmente o objeto deste Edítal,
ficando obrigada, perante ao coNSELHo EscoLAR pRoFEssoR ANTôNIo
MARÇO DE ARAÚJO, pelo exato sumprimento das ob,rigações deoorrçntes dçsta
licitaqãa.

l9.6As dúvidas oriundas deste Edital serâo dirimidas de acordo com a Lei Federal
8.666193, de 2l de juúo de 1993 e Leí Estadual a' 17.928, de 27 de dezembro de
2A12, e na omissÍlo desta, pelas demais diplomas legais Federais, Estaduais e
Municípais e pela Comissão Espeoial de Licitação do eonselho Eecolar Profecsor
Antônio Março de Araújo da Secretaria de Estado da Educação,

19.7O desatadimento de exigências formais não essenoíais, nilo importará no afastamento
da Licitantc, dcsde que seja possível a afenção da sua qualificação e a exata
compreensão da sua proposta, Sendo que: Exigêneias formaís não essencíais são
aquelas cujo descumprimento não acarete inegularidade no procedimento, em termos
processuais, bem como não importe em vantiagem a um ou mais licitantes em
detrimento dos demais.

19.8Não havendo expediente ou osoÍrendo qualquer fato superveniente que impeça a
rcalização do eeÍtârne na data marcada, a sessão será automaticarnentc transferida para
o primeiro dia útil rubrcqucnúe, Ro mesmo horfuio e local anterionnente
estabelecidos, desde que não haja comunicação da Comissilo de Licifaçâo do Conselho

Concclho Eecolrr Proícrcor Antônio Março dc Araújo
Rur Lcolinee, 8d. í48, E/No, Áree Erpeoial Prrquc Ertole Dalve ll
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Escolar Proíecoor Antônio Março de Araújo da Secretaria de Estado da Educaçâo
em §ontÍário,

19,9É faeultada à Comissâo Espeeial de Licitação ou Autorídade Supcríor, em qualquer

fasc da licítação, a promoçâo de diligência a esslarcser ou a complanentar a instruçâo
do processo, vedada a inclusão post€ríor de dosumento su ínfomração que deveria
con$ar originalmente da Proposta;

l9.l00 representante ou preposto só podeú manifestar durante o procedímento licitafório
caso apresente no Envelope 0l(documentação), documento procuratório c identidade
do representant€ ou preposto, com reconhecímento de firma e autentícado
respectivamente.

l9.l I Para conhecimento dos intercssados, expediu-se o pres€ntc Edital, que terá sua cópia
aftxada no quadro próprío de avisos do Colfuio Estadual Professor Antônio Março
de Araújo, localizado na Rua Leolince Quadra 148 Area Especial SÀlo Parque Eskela
Dalva ÍlLuziània-Go, no site da SEDUC, bem como, Publícação na imprensa, estando

a Comissâo Especial de Licitação á disposiçâo dos interessados no horário dc 08h às

l2h e das t4h às l8h, pelo Fone/ (061) 98215 4763,nos dias úteís.

COMI§SÃO DE LICITAÇÃO, Conselho Escolar Professor Antônio Março de
Araújo, emLaziãnia, aos 04 dias do mês de novemko de2020.

Comissão Especial de Licitação

Ifflanr,note[ M
MEMBRO

2" MEMBRO

c1_.-- a

Concelho Egcolar ProÍsscor Antônio Março de AraÚjo
Rur Leolincc, Qd. 148, §/No, Áree Erpcoiel Perque Eetrela Delva ll
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I. OBJETO

[.I Contratação de pessoa juídica para fortrecimento de gêneros alimentícios para â

Merenda Escolar, visando atender ao Colegio Estadual Professor Antônio Março de

Araújo, no municípío de Luziânía -GO, de açordo com Íts espeeificações, quantidades

esimadas e condições constantcs deste Tcrmo de Referência.

2. rTENS E QUANTITATMS A SEREM ADQUIRIDOS

2.1. O objeto licitâdo deverá atender às seguintes estimativas e quantidades:

ITEM TÍNI
D

QUANT
DISCRIMINAÇÃO DO

PRODUTO (Gêneros
Alimenúícios)

PREÇO
uNrT. (RS)

PREÇO TOTAL
(RS)

LOTE I

0l Pct 3165

Awoz grão longo Íino tipo L É o
produto soflstítuido de grãos de
alrÍsz (Ortza §ativa L.), elas§€
longo fino, submetidos a
beneficiameato e classifieação de
acordo com padr0es estabelccídos
pelo Mínistério da Agricultura,
safra re,çcnte, O produto deverá
ser sonstituído de matérias-primas
sils, limpas e isenúas de rnatéria
tcrrosa, de parasitas e de detritos
arúmais e/ou vegetais.
Acondicionado em embalagem
plástica de 2 Kg, contendo a
identificação do produto, data de
fabricaçâo, (indique a data de
validade).

RS 10,44
(DEZ REArS
E

QTTARENTA
E QUATRO
cENTAvOS)

RS 39,306,60
(TRINTA E NOVf,,
MIL,
TREZENTOS E
§ET§ REAI§ E
SE§SENTA
cENTAVO§)

Goncclho Eccolar Profeccor Antônio Mrrço dc Araújo
Rur Lrolinco, Qd, 148, §/N0, Arm Erpcoirl Prrqur Erlrcle Drlvr ll
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a2 Pct 3765

Feijão, tipo l, clâsse earioquínha
novo Secretaría de Estado da
Educação
www.educacao.go.gov.br Fone:
062) 3201-3017 t3054t21lt Cafia
convite 2019 lg 02 KG 160 kg ,
constituído de grãos inteiros e
sadios com teor de umidade
máxíma de l5o/o, isento de
material terroso, sujidades c
mistura de outras variedades e
espéeies, einbalagem de lkg ern
sacos plásticos transparentes e
atóxicos, limpos nâo violados,
resistentes que garantam a
integridade do produto até o
momento do consumo
acondicionadss em fardos
lacrados. A embalagem deverá
§onter externamente os dados de
identificação e procedência,
ínformação nutríoíonal, número do
lote, data de validade, quantidade
do produto, O produto deverá
apresentar validade mínima de 06
(seis) meses a partir da dda de

nâ

R$ 6,14 (SEIS
REAIS E

QUATORZE
CENTAVOS)

R$ 23, t 17,10 (
VINTE E TRÊS
MIL, CENTO E
DEZESSETE
REAIS EDEZ
CENTAVOS)

VALOR TOTAI ESTIMADO DO LO'rE R§ 62,423,70

IT'EM TINI
D

QUANT
DI§CRIMINAÇÂO DO

PRODIITO (Gêneros
Alimentíclos)

PREÇO
UNIT. (R$)

PREÇO TOTAL
(R§)

LQT}"2

0 I

Pct 3,765

Macarrilo, tipo parafuso, de
acordo com o pedido, a base de
farinha com ovos, embalagem de
I kg. A anbalagan deverá cooter
extremamentc os dados de
identifieaçâo e proeedênsía,
informaçâo nutricional, número do

!ote, data de validadç quantidade

R§ 3,19
(rRÊs
REAIS E
DEZENOV
E
CENTAVO
s)

RS 12,010J5 (
DOZEMTL,DÊZ
REAIS E TRINTA E
CINCO
cENTAYO§)

Concelho Etcolar ProÍeuor Antônio iíerço de Araújo
Rur Lrolíncr, Qd, 148, S/No, Arcr Erpecírl Pnrguc Erlroln DElva ll
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OB§: A disputa pira o (s) lote (s) 
- 

RESERVA-§E apenas à participação de

MICROEMPRESAS e EMPRESAS DE PEQUENO PORTE, conforme determinação

do arí 9p da Lei Estadual a" L7.92812012, sem preiúzo das suas participaçõe quanto

ao restante.

Conaolho Ercoler Profcccor Antônio Março dc Araújo
Rsr Lcolinoe, Qd, 149, §/No, Áree ErBeeislParque Éclrela Daha ll

turlânlâ'ÊÕ

Túni'd,t dcftqt7§25

do produto de acordo c/as nonnas
elou resoluçôes ügentes da
ANVISA.

02 Pet 3.765

Extrato de tomateo concentrado,

BÍOduto resultante da eoueantraçâo
da polpa de tomate por processos
tecnológico prcparado com frutos
maduros selecionados sem pele,
sem sementes e oorailtes,
artificiais, isento de sujidades e
fermentação, acondíoionada em
latas de 3409, de Flandres, com
verniz sanitárío, recravadas, scm
estufamentos, sem vazmrgnto,
corrosão interna e ouffas
alterações, acondíeionadas em
caixa de papelão limpa, integra,
resistente, reforçada e lacrada. A
embalagem deverá conter
externamente os dados de
identificação e procedência,
informação nutrícional, número do
lote, data de validade, quantidade
do produto e número de registro.
O produto deverá apresentd
validade mínima de lO(dez) meses
a partir da data de entrega na
unidade requisitantc.

R$ 1,23 (
Um real e
vinte e tr€s
centavos)

R$ 4.630,95 (

QLTATRO MrL,
SEISCENTO§ E
TRINTA REAIS E
NOVE,NTA E
CINCO
cENTAVO§)

VALOR TO'TAL E§TTMADO DO LOTE
R§ l6.64lJo

VALOR TOTAL ESTIMADO DOS I,OTES RS 79.065,00

2A
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2.2, Para efeito de julgamento na Tomada de Preço, o critério deverá ser "MENOR
PREçO POR LOTE", §onforme quantidades estimadas, defiaida na Tabela asima com
valores médios de mercado de acordo som as propostas de orçamento.

3. INFORMAçÔE§ TÉCNICA§ DO§ PRODUTO§ A SEREM ADQUIRIDO§

3,1 Os produtos deverilo ter o prazo mínimo dc validade indicado no rotulo apôs a efifrcgà,

devendo todos os itens serem de boa qualidade e de açordo com as exigêneias dessrítas

neste Tenno de Refer&rcía.

3,2 Todos os produtos deverâo dender ao disposto na legislação sobre alimentos, ínslusive

tra§ nonnas expedidas pela Agência Nacional da Vígilância Sanitáría, pelo Ministério da

Agricultura, P erloána e Abastesimento.

3J As verduras e legumes deverão proceder de espécies genuínas e sâs c satisfazer as

seguintes condições mínimas: a) serem frescas e sÍls; b) terem atingido grau de maturaçÍlo

que lhes permita suportaÍ a manípulaçilo, o tranoporte e a oonscrvação orn condiçõcr

adequadas de consumo; o) serem solhidas suidadosamente c nâo estarem golpeadas ou

danificadas poÍ quâisqu€r lesões de origom fisíca, mcoilniaa ou bíológica que afctem a

aparênoia das folhas c a infloreseêncía dcverá sê aprcsentâr intastas e firmes; d) estarem

iscntâs de substâncias t€rrosas, sujidadee ou corpos esffanhos aderidos à superficie exfema;

parasitas,larvas e outros animais nos produtos e nas embalagens; umidade externa anormal;

odor e sabor estranhos e quaisquer enfennídades.

3.4 Os produtos que foram submetidos a algum tipo de proeessameflto, deverão estar

embalados e rotulados. Não serão aceitas embalagens amassadas, oxidadas, com

vazamentos ou qualquer outro defeito que possÍI comprometer a qualidade do produto.

3.5 A rotulagem dos produtos, inclusive a nutricional, deverá seguir a legislação específica

em vigor;

4. RECEBIME,NTO PROVI§ÓRIO E DEFINITIVO

4,1 Os produtos, objeto do presante proeedinrarto, serão recebidos proviaorirmcnte, Bara

verífioaçÉlo de confornnidade eom o Anexo I: Termo dc Referênsia deste edital, Após eota

Concclho Ercolar ProÍcuor Antônio Mrrço de Araújo
Rur LeolinEe, Qd, 149, S/No, Aree Erpeoiel Prrque Ertrclr Dnlvr ll
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v-erjficaçâo, se os produtos atcnderem a todos os rcquisito§, s€rão recebldos

defrnitívrmetrte, caso oofltÍário, o fonrecedor dwçrá realízaÍ as adequações Befiinsntes e

até mesmo a troea do objeto, se necessário, para atender aos requisitos míuímos deseritos,

sob pena das sançôes legais cabÍveis ao ca§o.

4.2 A Comicsío desígnada com 03 (três) inêgranter do eonselho Escolar ou

§ervidores da Unidade Escolar indicados por Portariao receberão e aprovará os

alimentos, com a finalidade de avaliar os alimentos, levando em consideracfio a qualídade,

validade e especificação dos produtos descritos no Termo de Referência;

4.3 Os integrantes indicados, respeitando o poder discricioniírio, buscando atender o anseio

público dc obter alimentos de qualidade, tcrão a obrigação dc emitir um E§!41@!gjg

Aprovacão dos gêneros alimentícios reccbidos ou emitir uma Declaração rejeitando, se for

o caso, quando esses nâo atenderem os requísitos estabelecidos no Termo de Referêncía.

§ CRONOGRAMA DE E.NTRE,GAS

5.12 As entregas estâo prevístas para serem realindas parceladamente por SEMANA

conforme Cronograna de Entregas dísponibílízado pela Unidade Escolar.

5.12.1 Ouando tlo fornecimento. as quantidades ooderilo ser alteradas para mais ou
para menos. bem como as datas podem s€r modiÍicadas de modo oue atcndam às

necessidades da unidade. de acordo com a demanda mensal. tendo em vista o cenário
de oandemia nrovocada pelo Corona vírus (Covid-l9).

Concclho Eccohr Profercor Antônio Margo de Araúio
Rur tcolinçr, Qd, '!48, §/No, Arer Erpeeiel PÉrque Ertrele Dnlvs ll

Lullânlr . âo
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5.13 As quantidades poderâo ser alteradas para mais ou pÍra menos caso ocorra

eventualídades. As datas de entregas tambán poderão ser alteradas caso ocorra

eventualidades.

5.14 Quando do fornecimento, as ouantidades poderão ser alteradas para mais ou para

menos. bem como as datas oodem ser modificadas de modo oue atendam às necessidad€s

da Unidade Escolar. de acordo som a dcmanda mensal, tendo eln üsta o cenário de

pandania provocada pelo Corona úrus (Covid-I9).

5.t50s gêneros alimentíoios dwerão s&r cntregues no COLÉGÍO ESTADUAL

PROFE§SOR ANTÔMO rvrARÇO DE ARAUJO,

6 PROCEDTMENTOS DE FTSCALLZAçÃO

5.1 A Unidade Escolar Professor Antônio Março de Araújo por intennédio da @gfo§lt-Ég

Oricntaclo e Articulacio das Coordcnasõcs Reqionais e Alimentacâo Escolar -

GEOACR silo responsáveis pela fiscalizaçâo do contrato ro que eompete ao fornecimento

dos produtos, obscrvando todos os aspectos contratados (prazo de entrega, local de entrega

observância a§er:ca da qualidade e marca dos produtos contratados, mailutenção da relaçâo

entre Coiltrat ada/ Cçntr atante),

7 PRAZO DE EXECTJÇÃO DO CONTRATO

7.1 A avença se efetivará por meio de contrato, com ügência de até 50 (CINQUENTA)
dias, a contar de sua assinatura, euja eficáeia esttrá oondícíonada à efetiva publicação
do extrato na imprensa oficial, conforme demanda mensal.

T PAGA]I{I"NTO

8.1 O pagemmto Ecrá efetuado no Brazo de 30 (trinta) dias çorídos e cfetuâdo por meío dc

Trrnsferênelr Beneár{a em conts Jurídlca ou Csrtlo de Pagamento do Bsnco do

Brasil, contendo as respectivas Notas Fiscais, devidamente atestadas pela Equipe de

Concclho Escolar ProÍeceor Antônio Março dc Araújo
Rur Loolincr, Qd. 148, §/No, Árer Erpooiel Parquc Ertrele Dalvo ll

Lullânre.60
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Merenda, uma vez concluído o prosesso legalmente adotado pclo Conselho Escolar

Professor Antônío IvÍarço de Araújo, para rolução de scus débitos,

8.2 Em caso dc irregularidade na emíssâo dos documentos fiseais, o prazo de pagamento

será oontado apartir de sua reapresentação, d€sd€ que devidamente regulari zados.

8.3 O Conselho Escolar Professor Antônio Março de Arairjo ,pagará, à contratada, o valor

do fornecimento, em parcelas mensais de acordo com o Edital e Anexos, e mediante

apresentaçâo das certidôes de regularidade fiscal e trabalhista da Contratada, tendo em vista

o seu dever, durante toda a exeeugão do contrato, em compatibilidade com as obrigações

assumidâs, todas as condições de habilitação e qualifioação exígidas na licitação, nos

termos do art. 55, inciso XIII, da Lei Federal n" 8.666/93.

9 REAJUSTE OU REPACTUAÇÃO

8.I O preço contratado será fixo e irreajustável faae ao que dispõe a legislação vigente,

r0 oBRIGAÇÔES O,r, CONTRATADA

l0.l.l Traxportar, por sua conta e risco, os pÍodutos Objeto dosta Licitação, fieando sob

§ua responsabilidade quaisquer açidentes ou imprevictos no Eajeto dc transportç até o loçal

de destino,

rc.1.2 O veículo de transporte deve ser mantido em pedeito estado de conservtçAo e

hígiene, seguudo Portaria Fedaal nn [5, de7 de novemb,ro de 1991, Centro de Vigilâneía

Sanitária/SUS.

10.1.3 Emitir documento fiscal hábíl pua cafu fornecimento, que conterá assinanrra do

funçionário que receber, atestando que o fornecimento foi efetuado eonforme requisitado.

10.1.4 Farer o pagamento de tributos, seguros, taxas e seruiços, cncargos sociais e

trabalhistas, e quaisquer despesas referentes aos serviços executados, inclusive testes e

ensaios, licanças em repartições públicas, registros e autenticações do oontÍato e dos

doçumcntos a ele relativos, se neçessário;

Conrclho Eocolcr Proferor Antônio Março ds Ara
Rur trslínco, Qd. 148, §/No, Áror Erpoairl Pnrque Ertrole

Lurllnlr . €O
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10.1.5 Manter, durantc a excsução do contrato, üodas as condiçõcs de Habilitaçâo e

Qualíficaçâo exígidas m Líaítaçlo.

0BRTGAÇÔES Ol CONTRATANTE

10.1.6 Fisoalízar através de servidores deüdamente desígnados para este fim e indioados

pelo Conselho Escolar Professor Antônio Março de Araújo a entrega dos gêneros objao

deste sontrato.

10,1.7 Proporoionar todas as facílidades para que a CONTRATADA possa prestar os

serviços denEo das normas deste ContraÍo, dos dosumentos que o acompanham e da

legislaçâo pertinente e em ügor

10.t.8 Eselareeer a Csntratada, no que se {tz$ necessário, o cumprímento das obrigações

assumidas, via Comunicação expressa sobre irregularidades observadas na execução do

fornecimento dos produtos contratados.

10.1.9 Efetuar o pagamento nas condições estabelecidas.

TI RE§CI§ÃO CONTRATUAL

l2,l Conforme disposto no Inciso D(, do artigo 55, da Lei Federal nu 8666/93, a

CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisitro

administratíva, na fonna do mígo 77 ds referido Díploma Legal;

l2.l.l A ocorrência de quaisquer das hípóteses previstas no artigo 78 da Lei Federal nu

8.666/93 enscjará a rescisilo do presente Contrato, sendo qu€ a efetiva reseisão somente

poderá se dar poÍ uma das fonnas preüstas no artígo 79 da Lsí Federal n" 8.666/93, Não

há hipótese de rescisão de pleno direito, nem por ato unilateral da eontratada.

12.1,2. Os casos de rescisÍlo contratual serão formalmente motivados nos autos do

proc€sso, assegHrado, prwianrcntÊ, o ooüfiadítóÍio e a ampla defesa.

12.1.3 A rcscisÍlo administrativa ou amigável será preoedida de autorização escrita c

fundamentada da autoridade sompetente,

12.1.4 A rescisâo determinada por do unilateral e escrita da Administração contratante,

flos oasos enumerados nos íncisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal n' 8.666/93 , asarteta

Conrlho Ercolrr Profruor Antônio Mrrgo dc Araújo
Rur Lrolinar, Qd, 148, Ê/No, Árer Elpeeirl Parque Éslrela Dalva ll
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a§ §on§cquências prcvi$as nos itrcisos I a IV do artigo 87 do mcsmo diploma legal, sem

pÍejuím das demais saüções preüstas.

l2 SANÇÔESADMTNISTRATTVAS

I3.t A recusa injustificada do adjudicatÁno em assinar o contrato, aceitar ou retirar o

ínstrumento equivalante, dentro do prazo estabelecido pela Administração, cuaetaÍza §

descumprimexto total da obrigaçáo as$rmida, sujeiando-o às perulidades legalmente

estâbelecidas.

13.2 Pelo aüaso injustificado na execuçâo do objeto da lieitaçâo, sem prejuízo das demais

sançôes regulamentares previsfas, o contÍatado estará sujeito à aplicaçâo de multa de mor4

obedceendo os seguinÍes limites máximos;

I : l0o/o (dez por certo) sob,re o valor do contrato, em oaso de deseumprímeuto total da

obrigação, íaclusive no do reflisa do adjudicatário an finnar o §ontrato, ou ainda na

hipotcse de negar-se a efetuar o reforço da cauçâo, dentro de l0 (dez) dias contados da data

de sua convocação;

Ií : 0,3o/o (três décímos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da

parte do fonrecimento não tealíz.ado;

l\l :0,7o/s (sete déoímos por cento) sobre o valor da partç do forneçimento não realizado,

por día subsequarte ao trigésimo.

l3.2.lA multa a que se refere este artigo não impede que a Administração rescinda

unilateralmente o contrato e aplique as demais sanções previstas nesta Lei.

12.3 A multa deverá ser recolhidano pÍazo máximo de 10 (dez) dias corridos, a confar da

data do resebimento da comunicação enviada pela Secretaria de Estâdo da Educaç6o,

12.4 Os valoÍec das multas de mota Bodcrão ser dessontadas da Nota Fiseal, no momanto

do pagamento ou de eréditos existantes na §ecretaria de Estado da Edueagão em

relaçâo à Contrdada, na forma da leí, respeitados os prineípios da ampla defesa e d§

contraditório.

Conaclho Eacoler ProÍeooor Antônio Merço dc Araújo
Rur Leolincc, Qd, 148, S/No, Árer Erpceiel Parquo Erlrela Dafue ll
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12.5 As multâs e outÍas sançôes aglíeadas só podcrão sÊr relevadâs, motivadamente e por

sorvcniêtrsía administrdiva, mediante ato do Secretário de Estado da Eduoaçâo

deüdamente j ustifi cado,

12.6Pela inexecuçâo total ou parcial do obj*o da licitação, a depender da gravidade do ato

praticado, a Administraçâo poderá optar pela aplicação da pena de Advertência, nos

termos do incíso I do art. 87 da Lei Federal n" 8,666193,

12.7 As penalidades serão obrrígatoriamente regístradas no CADFOR, o no saso de

suspensão de licitar a licitante deverá scr descredenciada por igual período, sem prejuizo

das multas preüstas neste Editâl e das demais cominaçõee legais.

l2.8As sanções previstas nos incisos I, III e IV do art. 87 daLei Fcderal n" 8.666/93

poderão ser aplicadas juntamente com a do inciso II do mesmo artigo, facultada a defesa

prévia do interessado, no respcotivo progesso, flo prazo de 5 (oinoo) daís úteis,

12.9 A sançâo estabeleeida no ínoíso IV do artigo 87 da Leí Federal n" 8.666/93 é de

competência exclusiva da Secrctária de Estado da Educação, facultada a defesa do

interessado no respectivo pÍosesso, no prazo de l0 (dez) dias da abertura de vista, podendo

areabilítagâo ser requerída após 2 (dois) anos de sua aplieaçâo,

13.10 Em qualquer hipotese de aplicaçâo de sançõeo será assegurado á liçitante vensedora

o cofiradítório e a ampla defesa.

I 4 CONSTDERAÇÔES GERATS

l4.l Todo e qualquer gârero eiou produto ofertado deverá estar obrigatoriamente dentro

das especiÍicações solicitadas neste Termo de Referência.

14.2 A participação do fornecedor no lote implicará rigorosanrente no acette das condições

deste Termo de Referênoia, nâo sendo possível de maneira alguma s aceite de outro gênero

e/ou produto que nâo seja o da deserígão solícitâdâ no Edital e seus aflexos.

Conrlho Eacolar ProÍeoror Antônio Março dc Araújo
Rur Laolinoe , Qd. 148, §/No, Arer Ecpecinl Parque Ertrela Daha ll
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14.3 Serâ punido rígorosamente dentro daLei de Licitaçõcs e Contratos aqucle que violar

as regras e condições editalíçías, bem como, ofertar gâreros fora das condições solioitadas.

I4.4 §erá desclassificado automaticamente na abertura da sessío públicâ. o
particioante que alterar o valor da forna de disnuta do certame oue foi deteÍminado

no Edital e geus anexos íEr: valor total por item. ou valor slobal oor senico ou iteml.

l4'5 Não será oermitida a §ubconfratacío do obieto do nresente Termo de

Referência,

l9.l20bs,: Para eselarocimentos de eventuâis dúvidas a respeíto deste, a emBresa deverá
entrar em contâto com o eonselho Escolar Professor Antônlo Março de AraúJo,
loealizado na Rua Lesliuec Quadra 148 fuea Especial S/t.Io Parque Estrela Dalva I
Luziânia40, no site da SEDUC, ban oomo, Publieaçâo na imprerua, esrando a
Comissâo Especial de Licitaçao à disposição dos interessados no horário de 08h às l2h
e das l4h às l8h, pelo Fone/ (061) 982 15 4763,nos dias úteis.

Conselho Escolar Professor Antônio Mrrço de AraúJo, no município de Luziânía - GO,

aos 04 dias do mês de novemb,ro de2020.

Equipe de Merenda

Conmlho Ercolrr Proíoror Antônlo Mrrço dr AnúJo
Rur Lrollnco, Od, 148, §/No, ,{rtr Erpeoirl Prrquc Ertrçlr Drtvr ll

[urlântr . GO

Toítúa d. Ptcço, Tib

lír

ll €ilAxr**úr,Lí ", ^ t= Jr)ft rro*
) Gerente de lúerenda



trcntrrh dr
Srtrdo dr
Educrçlo

Dúa:

Tomada de Preços n." 0012020

À _ @ntidade de Liciração) _
Prezados Senhores,

_(I), CMJA,IF r. n, *diada_ü
, tendo examinado o Edital, vern apresentar a presente documentação para o

fornecimento dos alimentoq de confonnidade com o Edial mencionado.

Igualmente, declara que:

a) Sob as pênas da lei, que até a prescnte data inexistem fatos itnpeditivos para sua
habilitaçâo no presente processo licitatório, assirn qono que está cientc da
obrigatoriedade de declarar ocorrências.

b) Sob as Benas da lei, que conhece e se submete literalmente ao disposto no art, 55,
XIII, ds Lei Federal nu 8,666i93. obrigaçâo de manter durante todo o fomecimento
dos gêneros alimentieios, todas as condiçôes do habilitaçào e as exigências de
qualificaçâo, especialmente, no quê se refere à regularidade fiscal e especificação
dos ALIMENTOS, inclu§ve o imposto deüdo - I.S.S.Q.N. dentre outros sob pena
de ser declarada a inexecução do pacto e aplicadas às penalidades preüstas na lei,
sem p§uizo de ressaroimento de eventuais danos MATERIAIS à contratante:
especificação do objeto deste instrumento, sob pena de ser declarada a inexecuçâo
do paeto e aplicadas às peualidades preüstas na lei.

c) Declara de que a empres{l Rào se acha declarada inidônea para licitar e contratar
com o Poder Público, ou suspenss do direito de licitar ou contratar coln a
Admini stração E stadual.

d) A CONTRATANTE, quando fonte retentorq descontani dos pagamentos que
efetuar" os üibutos a que esteja obrigada pela legislaçâo vigente, fazctrdo o
recolhimento das parcelas retidas nos prazos legais.

Esta dooumentação eonstituirá um comprolnisso de nossa parte, observada as
condições do Edital.

Localidade,: aos : dias de: de 2020

Consclho Eacolrr Profercor Antônio Mrço dr Anújo
Rur Lrolinso, Qd, 148, 9No, Arca ErBaeial Pmquc Eatr.clr Daha ll
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(assínatura)
Carimbo, nome e assinâfuÍa, do responsável legal com poderes para tal investidura.

I
A- cstá de acordo com a Tomada de
Preços no DA ESCOLA , DECLARA que:

0l- Aceita as condições do presente Edital, das disposições técnicas, da Minuta Editalicia e
Contratual, bem como de sujeição as condições fixadas pela Secretaria de Estado da
Educação;

02 - Está cientc das condiçõcs da Licitação, quc responderá pela veracidade das
ínfonuações çotrstantes da dosumentação e proposta qtle apres€ntar, e que fornecerá
quaisquer infonnações e documentações complementares solicitadas pela Comissão de
Lícttação;

03 - Tem o oonhecimento de todas as informações fornecidas são satísfatórias e correta§
paÍa s fornecimatto dentro do yaz* previsto no Edítal:

04 - Forneeerá og alimentos de aeordo com as esoeciÍieaeões defleritas no 'I'ermo de
Referêncla consolidado pelo Conselho f,scolar. iuntamentc com a Gerência de
Oríentacâo e Articulaclo das Coordcnacões Resionais e Alimentacâo Eseolar-
GEOACR/§E,DUC:

05- Que executará o fornecímento de acordo com o (s) prazo (s) cstâbclecido (s) no Edital;

06 - Que autoriza a Secretaria de Estado da Educaçâo proceder quaisquer diligências junto
às insalações da empresa e sua cortabilídade.

07 - Que até a prescnte data inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no presente

pÍosesso licitatório, assim como que está sieíte da obrigatoriedade de deçlarar oeorràreias;

08 - Oue nitro mantém em seu quadro de neesoal menores de 18 (dezoito anos) em

horário noturno de trabalho ou em perigosos ou insalubres. não possuindo ainda.

oualquer trabalho de menores de 16 ídezesseis) anos. salvo na condição de anrendiz. a
partir de 14 (ouatorzel anos.

09 - Que cumprimos todas normas relativas à saúde e segurança no trabalho.

Localidade, aos dias de de2020

Concrlho Ercolrr Proírtror Antônio Mrrgo d. Arrúio
Rur Lrollno, Od, í48, Ê/No, Am ErpcoirlPrrquo E.lrelr Drlvr ll
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Assinafura do Responsável Legal da Empresa, com podcres para tal investídura.

TOII{ADA DE PREÇOS N'000/2020

Totloc os campoc silo de preerchimento obrigatório*

Razâo Social:

ENPJ;

Endcreço:

Telefone:

Banco: Agência: (nome/no) Conta Corrente:

Dados do Signatário - para assinatura do contrato

Nome: Cargo:

Nacionalidade; Identídade; CPF

Lote

Item
Especificações

do
Produto/Marca

Unidade Quantidade

Preço
Unitário
COM
ICMS

Preço
Total
COM
ICMS

Preço
Unitário

SEM
ICMS

Preço
Total
SEM
ICMS
(Rs)

39Conrlho Eocolrr Proícuor Antônio Mrrço do Araújo
Rut Lcolíncr, Qd, 148, 8/No, Am ErpcoirlPerquo Erlnla Dalvr ll

Lu:lânir " GCI
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(R$) (Rt$) (R$)

Valor Total da Proposta eOM ICM§ (por exrenm)

Valor Total da Proposta SEM ICMS (pot extenso):

Convênio ICMS? Sim - ( ) Não - ( )

- Informar, no que couber, a alÍquota do ICMS.

- Observar as exigências constantes da Cláusula 06 deste Edital.

- Declaro que a validade da proposta é de 60 (sessenta) dias corridos, a contaÍ da data dç

abertura dalicitação.

- Deolaro que nesta Proposta de Preços observou-se a aplicaçâo do inciso XCI do artígo 6Ê

do Anexo IX do Regulamento do Codigo Tributário do Estado de Goiás ECTE),
rwigorado pelo artigo 3n do Decreto Estadual n' 7,56912012, que $ata da isençâo do ICM§
nas operaçôes e prestaçâo infernas, relativas à aquisição de bem, mercadoria e seroiço por
órgãos da Adminístração Pública Estadual, ficando rnantido o srédito (çCgyjligJ§W
26t03t,

- Declaro quc nestâ Proposta de Preços estâo ínslusos todos os demais tributos, encargo§

sociais e trabalhistas, custos e direítos indíretos, anbalagars, seguro, kete e até o destino e

quaisquer outros ônus que porvenfura possam recair sobre o fornccimento do objeto da

presente aquisiçâo e/ou serviço e que estou d€ acordo com todas a§ noÍmas pertinentes à

maténa.

- Dectaramos que os produtos são de primeira quaüdade e garantimos a substituição, sern

ônus. para a Entidade Escolar, caso não estejam de acordo com as especificações e padrôes

de qualidade exigidos.

- Declaramos que temos pleno conhecimcnto de todos os aspec.tos relativos à licitação em

causa e rossa plena concordância com as condiçôes estabelecidas no Edital da licitaçâo e

seus Anexos.

DATAR E A§SINAR

ITIr

Coneclho Eccolar ProÍcraor Antônio Março dc Araújo
Rur Lrolince, Od, 148, S/No, Aroe Erpeeiel Parguc Ertnele Dalva ll

[utlânrâ " Go
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O CONSELHO E§COLAR
de

inscriÍa no RG sob o
rln , , , ,. , ,, ,. ,, , . ,

jurídica

Contrato n.n DA20

paÍa
os fins que especifiea, sob as
condições a seguir descritas:

CNP.I N,' pes§oa
neste ato pela(o)

residonte e domíoíliada neste
Presidente

SSP-GO, e no CPF sob o
doravante denominada CONTRATANTE e a pessoa

direito com seus atos constifutivos
inscríta no
doravante

dEnotninada aBenas CONTRATADA, têm cntre si justo c avÊnçado, e eelebram, de
confonnidade som a Lei Federal nu 8,666, de 2l de juúo de 1993 e cuas alteraçôes
posteriores, Lci Federal f 11.9471A9, Resoluçâo nn 06 de 08 de maio de 2020 e
Lei Federal I1.326/06 c alterações, O Contrato no. Tomada de

o do Conselho Escolar Processo r,ô
mediante as oláusulas e oondições a seguir delineadas

T. ÇLÁTJST.'LA PRIMEIRA - DO OBJETO:

registrados no (a) JUCEG sediada ern ua
CNPJÁ\4F sob o no Inscriçâo Estadual no

l.l Constitui objeto deste confrato o fornecimento de
Merenda Escolar, visando atender o Conselho Escolar
E§, çonfonne Edital e Anexos,

alimentícios para ,
no município de

1.2 Os quantitativos preüstos nesta Cláusula poderão sofrer alteração, até o limite
permitido pela legíslaçâo especlfiea vigente, de acordo com as nccessidadps e
oonveniêncías do CONTRATANTE,

Conrelho Erolrr Proígror Antônlo Março dc AreúJo
Rua Lcolince, Qd. 148, S/No, Area Erpecial Parque Estrela Dalva ll

LurEnlâ. oê
Tomadâ de Preçor 2020
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1,3 Quando do fornesímEnto, as quantídades poderão ser alt
menos. bem çomo as datas podan ser ruodificâdas de modo oue atcndâm âs nesessidades
da Unidade Escolar. de acordo corn a demanda mensal, tendo an vista o oenfuío dc
pandemia provocada pelo Corona vírus (eovíd-l9),

1.4 A proponente vencedora e responsável pela qualidade flsico-química e sanitária dos
produtos lícitados.

I.5 A Unidade Escolar, representada pelo Conselho Escolar, rcscrva-sc ao direito de
recu§aÍ todo su gualquer produto que nâo atenda as especificações collstante§ neste edítal e
na legí slação pertinente.

1.6 O Conselho Escolar poderá avaliar todos os típos de produtos, a qualquer tempo, e,rn

relação à sua qualidade e peso liquido e nâo awitaú os que não atendam às exigêncías
previstas neste edital e na legislagâo pertinente.

1.7 As verduras e legumcs doverão proce.der de espécies genuinas e sâs e satisfazcr as

exígências do Ancxo I -Termo de Referêncía.

1.8 Nâo serão aceitos produtos podres, daníficados su çom Vaa;o de validadç veneido;

1,9 Os produtos que foram submetidos a algum tipo de prosescamento, deverâo ertar
Embalados e rotulados;

1,10 A rotulagem dos produtos, inelusive a nutricional, deverá seguir a legislação
espec{fica em vigor;

l.tl Não serão aceitas e,mbalagens amassadas, oxidadas, som vazamentos ou qualquer

outro defeito que possa cCImprometer a qlorlidade do produto;

1,12 No ato do recebímento dos produtos, somente serão aceitas anbalagens nas

quantidades e medidas especificadas no edital;

l.t3 Em caso de não conformidade, flitre o produto entregue e o cotado, a
CONTRATADA será comunicada e deverá, de imediato providenciar a reposição dos

produtos na quantídade refgrente ao lote reprovado.

2- CtÁU§ULA §EGUNDA - DA§ OBRIGAEÔE§:

2.[- DA CONTRATANTE:

2.1,1 - Gompae ao Consclho Escolar;

"tfConcclho E3colsr Profector Antônio Março dc Araújo
Rur Loolínco, Qd, 148, S/No, Árer Eepccirl Parguc Ertnln Dnlvr ll

Lurlânie. êO
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2.1.2 - Acompanhar os produtos fonecidos pela COI.ITRATADA, cabendo ao§
re§pon§áveís da Unidade Esçolar desígnados pela CONTRATANTE, recebor, conferir,
{estar os produtos objao da licitaçâo e observar as irregularidades na execução do
fomeeímento dss produtos conüatados;

2.1.3. Efetuar o pagÍLmento à CONTRATADA no valor e época estabelesidos na Cláusula
TeÍceira.

2.1.4, Proporcionar todas as facilidadcs para que a CONTRATADA possa prestar os
serviços dentro das nonnas deste Confato, dos documentos que o acompanham e da
legíslação pertinante e em vigor.

2.1.5. Proíbír que a CONTRATADA exeçut€ tarefas em desaoordo oom as uormas
preestabeleci das no Contrato;

2.1.6, Comunicar à CONTRATADA quais quer inegularidades obsenadâs na exesuçilo do
forneaimento eontratados

2,2. DA EONTRATADA;

2,2,1, Forneeer os Alimentos deste sontrato, de aeordo gom s Ancxo Í - Tenno dc
Referênsia, aoóg rutorizacâo Êsoecífica do Gstor do Contrato, nos teflnos estabelecidos
na Cláusula Primeira, no local e endereço determinado pela confratantc, obedecendo às

ffiâtfir:tfiJffft:s 
deste oontrato, da proposta e do Edital romada de Preços nn

2.2.2. Providenciar a imediata substituição do fornecimento fora das especificações
contidas no Anexo I - Termo de Referência, do padrão de qualidade exigído e aprovado ou
com problemas de impressão;

2.2.3 Manter durante toda a execução do sontrato, todas as condições de habilitação e
qualificação exigidas na lícitação. Caso a partieipação no certaÍne se dê através de matriz,
com possibilidade de que a execução contratual se dê por filial, ou üce-vcrsa, a prova de

regularidade fiscal devcrá ser de ambas;

2.2,4 Cumprir, rigorosamente, os prazos estabelccidos ncste Instrumento c suas partee

integrantes.

2.2.5 Cansiderar gu€ a açâo de fix,aliz,ação da CONTRATANTE do maneira alguma
cxonera a CONTRATADA de suas responsabilidades contrafuais.

2.2.6 Atender, manter e disponibilizar todas as exigências e condições constantes do Anexo
I - Termo de Referência doEdital Tomada de Preçôs n" JZOZO.

Ç
dF

Conrlho Ercolrr Proírmor Antônlo Mrrgo dl AnúJo
Rua Lrolinm, Qd, 148, §/No, Arcn ErprslelPorquc Ertrala Delve ll
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2.2.7 A CONTRATADA é responsável pelos ençargos frabalhista, previdcnciáriCI§,
fiscais, c oomercíais resulteües da exeeuçâo do eontrao;

2.2..s E 
-obrigação da contratada do eertame acompanhar o andâÍneato do processo, â

emissâo da &dem de Fornceimento §€ for o caso e, aíndan a rctirada das respectivas vias
das mesmas nos setores oompetentes â Unidade Eseolar, indcpendente de notifrcação.

2.2.9 No easo das obrigações serem eumpridas por filial, a mesma deverá apresoutar os
dooumcnto§ que comprovem a sua regularidade fiscal e, aínda, deverâ mantê-h durante
toda execuçâo do contrato;

2.2.rc Providenciar a imediata correçâo das deficiências e/ou irregularidades apontadas
pelo Gestor do contÍato.

2.2.11 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos e supressões até 2|o/o
(vinte e cinco por cento) do valor inicial aludizado do contraúo, conforme preüsâo lcgal;

2'2,12 Arcar com todas as despesas como transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros
acréseímos legais, que correrão por sonta exslusiva da eontratada;

2.2,13 Emitír Notas Fiscais eom a diseriminagâo completa do objeto;

2.2.14 São expressamente vedadas as subcontratações total e parcial do obj*o deste Edital,
ficando a licitante obrigada, perante o Conselho Escolar (nome ds conselho) pels exato
cumprímento das obrigaçôes decorrentes da Tomada de Preço n"!í2020,

2.2.15 Suprir imediatamente os gêneros alimentícios que apresentarem danos na qualidade,
validade e especificação do lnesmo? ern decorrência do transpoÍe ou quaisquer outros
motivos e substituí-los, sem ônus para a o CONSELHO ESCOLAR, a partir do
recebimento da notificação paru a fioca, em atendimento aos requisitos mínimos descritos
no Termo de Refcrência, sob pena das sanções legais cabíveis ao caso;

2.2.16 Cumprir rigorosamente os prazos estâbelccidos no Edital e scus Anexos,

& ct"ÁusurA rgncgRA - Do pREco g coNplcôus pE, recaMpxro:

3.1 Pelos PRODUTOS ENTREGUES a contratada receberá da CONTRATANTE, o valor
totat estimado de R$ I (valor por artenso).

3.2 Os pagÍtmentos serão efetuados até o 30n (trigésimo) dia após a data de apresentação da
fatura, devidamente atestada por quem de direito, acompanhada dos documentos
mencionados no subítern 3.3 deste ínstrumento. Caso a fatttra apresentada não esteja
integralmente instruída, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento será reiniciado a partir
de sua reapresentação,

Conmlho Eccolar Profeseor Antônio Margo dc Araújo
Rur Lçolinao, 8d. '!48, §/No, Arer ErpoaielP.rquÇ Eclnole Dntue ll

Lurllnlr " Gô
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3.3 O pagamento será efetuado por Transferênsía Baneária ou por Cafils de PagamentCI do
Banco do Brasil, a contar da cornprovação de que os pro&úos forarn entregues, mediaflte
apresEntaçâo de Nota Fiscal devídauente atestada pelo setor sompetente, designado pelo
Concclho Esoolâx contendo o número do proceeso, a descriçâo individualizada dos itens
§CIm os s€us valores unítário e tofal, bem eomo as (]eftldões de Reqularldade Flseal
Fcdera l. Tra brlhirta. Esfrd ur I c Mu nieioal d evida nren te atu alizrdas.

3.4 No preço ora eontrafado estâo ineluidos todos os impostos eom despesas de
transportes, taxas, tributos previdenciifios ou quaisquer outros sncargos, mesmo não
especificados, necessários ao cumprimento do presente contrato.

3.5 Os preços ora pactuados são fixos e irreaiustáveis durante toda a vigência do
contrato.

4 CLÁUSULA QUARTA DOS RECURSOS FINANCEIROS D
onceMsxrÁRlos:

4,1 - Oc rssursos orçancntários para a eobertura das despesac desonenfes têm seu valor
ss*[rêsu E* KiD I ty*rsÍ Bor Extcrso/,

4,2 - A olassificaçâo destas despesas dar-se-á da seguinte fsnna

a Dotação Orçamentária: 109. FNDE
,240 TE preencher

r Natureza de Despesa; 3.3,90.39.40
r Fontc dc Rccurso: 109 - FNDE
o Fontc de Recurso:240 - TEIPROTEGE

5 . ELÁUSULA OUINTA - D

5.1 - A avença se efotivará por meio de contrato, com vígência de B Ol (quatro) mes€s, a

contar de sua assinatura, anja eficáeia estaá condicionada à efetiva publicação do extrato
na imprensa oficial, confonne demanda mensal.

5.2 - ACONTRATADA manterá, durante toda a execução do Contrato, todas as condições
de habilitação e qualifieaçlo exigidas nalíeítação.

Conaelho Escolar Profector Antônio Margo de Araújo
Rur Lcolince, Qd, 148, §/No, Arcr Ecpcoirl Parque Ectrsln Dalve ll

Luzlânie " êO

Tomada de Preços ãliÍl
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5.3 - O ptazr concedido parâ o fornccimento total do objeto scrá conforme estabelecido no
Anexo I Tenno de Referêucia.

6, CIÁUSULA §EXTA, DAS SAN

ó.1 - A recusa injustifioada do adjudicatino em assinar o contrato, acettar ou retírar o
insrumento equívalente, dontro do prazo estabelecído pela Administração, eaftctstiza o
descumprímcnto fotal da obrígação assumída, sujeitando-o às penalidades legalmente
estabelecidas.

6,2 - Pcla atraso injustíficado na execugâo do objeto da licitação, sem prejuízo das demaic
sânçôes regulamentares previstas, o contratâdo estará sujeito à aplíeaçâo de multa de mora,
obedecendo os seguintes limites máximos:

I - 10920 (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de descurnprimento total da

obrigação, inclusive no de recusa do adjudicatino em firmar o contrato, ou ainda na
hipótese de negar-se a efetuar o reforço da caução, dentro de l0 (dez) dias contados da data
de sua convocação;

ÍI - 0,3o/o (üês décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da
parte do forneoimento não realizado;

IÍI:0,7o/o (sete décimos por eento) sob,re o valor da parte do forneeimento não realízado,
por dia subsequente ao ffigésimo.

6,2,1 A rnulta I qus §€ refere eete artigo nâo impedc que a Administraçâo reseinde

unilataahnente o çoÍrtrato e epliguc as dcmais sânções prwistas ncsta Lei,

6,,3 A multa dEverá scr reeolhida Íro prazo máxirno dc l0 (dez) diae eonídos, â contar da

data do reecbimento da sonunieaçâo enviada pela §ceretaria de Estado da Edueaçâo,

6,4 Os valores das multas de mora poderÍIo ser dcscontadas da Nota Fiscalr no momcnto
do pagamento ou de créditos existentes na Seoretaria de Estado da Educaçâo, em relaçâo à

eontratada, na fonna da leí, respeítados os príneípios da ampla defesa e ds eontraditório,

6,5 As multas e outras sanções aplicadas só poderão scr relevadas, motivadamente e por

conveniência adminístrdíva, medíante xto da Sccretária dc Estado da Educação

devidamente j ustíficado.

6.6 Pela inexeçueão total ou parcial do obieto da licitacão. a dspendsr da gravídâde do ato
praticado. a Administração poderá optar oela aplicagão da oena de Advertência. nos termos
do inciso I do art. 87 da Lei Federal n'8.666/93.

Conmlho Ercolrr Proírror Antônlo lthrço dr Anúlo
Rul Lrollnçr, Od, 1í18, §/No, drtr ErpmirlPrrqur Ertmlr Erlvr ll
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6.7 As pcnalidades serÍto obrigatoriamente registradas no CADFOR. e no caso de
suspensão de lisítar a lieitante deverá ser descredenciada oor iqual oeríodo. sem prejuízo
das multas preüstas nesfe Edital e dâs dmtais cominasões legais.

6.8 As sanções previstas nos incísos I, III e IV do aÍÍ. 87 da Leí Federal no 8,666/93
poderão ser aplieadas juntamente com a do ínciso II do mesmo aÍtigo, fasultada a defesa
prévia do interessado, no respectivo processo, na pÍam de 5 (cinco) dais úteis.

6.9 A sanção estabelccida no inciso IV do artigo 81 da Lei Federal n" 8.666/93 é de
competência exclusiva do Sccretário de Estado de Educaçâo, facultada a dcfesa do
interessado no Íespestivo prosesso. üo prÍrzo de l0 (dez) dias da abertura de vísta, podendo

a reabilitaçilo scr requerída após 2 (dois) anos de sua aplicaçâo,

6,l0En qualquer hipótesc de aplicação de sançôeo será assegurado á licitante veRce.dora o
eontraditórío c a aÍnpla defesa.

7. CLÁUSULA SETIMA - DA RESCISÃO:

7 -l Conforme disposto no Inciso IX, do aÍigo 55, da Lei Federal n" 8666193, a
CONTRATADA reconhece os direitos da CONTRATANTE em caso de rescisão

administrativa, na forma do artigo 77 do referido Diploma Legal.

7.1.1 A oçorrâreia de quaisquer das hipóteses previstas no artigo 78 da Leí Federal n"
8.666193 ensejará a rescisão do presente Contrato, sendo que a efetiva rescisâo somentc
podorá se dar por uma das fonnas previstas no artigo 79 da Lei Federal no 8.666/93. Não

há hipotese de rescisão de pleno direito, nem por ato unilateral da Contratada.

7 1,2, Ascasos de rcsoisilo contratual serâo formalmente motivados nos autos do processo,

Íilr{r€gurado, prwiarnente, o contraditórío e a ampla defesa,

7 ,1,3 A rescisâo administrativa ou amigável será precedida de aúonzaçáo escrita p

fundameuada da autoridade competente.

7 .t,4 Are3çisão dctçnnínada poÍ ato unilatoral e esoríta da Adminisraçilo oontratante, no§

casos enumcrados nos insisos I a XI do artigo 78 da Lei Federal nu 8,666/93r acalrcta a§

consequêneias previstas nos inoísos I a IV do artigo 87 do mesmo diploma legal. san
prejuizo das demaís sanções preüstas,

E. ELÁUSULA OITAVA - DO GFSTOR DO CONTRATO:

8.1 - O Conselho Escolar indicará um Gestor c uma Comissflo, conforme o caso de

reoebimento parâ ftsic;alizar, acompanhar e verifiear a perfeíta exeeução do oonrato em

todas as suas fases, de o recebimento definitivo do objeto, nos termo§ dos artigos 5l a 54

da Lei Estadual n' 17.92812012.
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9. CLÁU§ULA NoNA - DA PUBLICACÂ0,

9)'C;abetá ao CONTRATANTE providcnsiar, por sua conta, a publicação resumida do
lnstnrmento de Csntrato e de seus aditâmeütos, na imprerua oftcíal e no prazo legal,
conforme o art. 61, parágrafo único, da Lei Federal n" 8.66-6193

to - ct Áusula nÉcuua - nas ar"rgn +cÕr,s:

I0.l ' Est€ contrato poderá scr revisto total ou parcialmente, a qualquer época, mcdiante
prévio entendimento entrc as partes, pode,ndo ser alterado, Ros casos c formas preüstos no
arf. 65. § ln, dâ Lei Federal n'8,666/93 e alferações posteriore§,

10,2 Ouando do forneeimento. ar ouanúidader nsderão rcr alteradar pam mafu ou

11 . CLÁU§ULA DÉCIMA PRIMEIRÂ - DA TICITACÃO;

1t.1 O preserte eoÍltrato é deeorreute da modalídade Tomada de Preços N" m,
confonne Edital sonforme Edital (Prooesso SEI nn X).
12. CLÁU§ULA DÉCIMA §EGUNDA - DO FORO;

l2.l - Qualquer disputa su contrsversia relativa à interpretação ou execugâo deste ajuste,

ou dc qualquer forma orÍunda ou assCIsiadã a ele, ns toçante a dircitos patrimoniais

dísponíveís, c que nâo seja dírimida arnígavelmelrtÊ cütre as Barte§ {preeedida da realização

dÊ tentativa de eoneiliação ou mediação), deverá ser resolvida de fonna defirítiva por

arbiffagem, nos termss das normas de regênoia da ç[Mrç1q DE CONCILIAÇÃO,
MEDTAÇÃO E ARBITRAGEM DA ADMIMSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA). AS

partes elegem o Foro da Comarca de (municipio sede da unidade escolar) para quaisquer

medidas judiciais necessárias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual

propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à

DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMIMSTRAÇÃO ESTADUAL (CCMA), o nâo implica e nem devçrá ser intorBretada

§omo renúnçía à arbitragem, üem afetuá a exístênsia, valídaÃe e efiçâc:e da presonte

oláusula arbitral.

12.2 : Aos oasos omissos dçverão ser aplieados os seguintes diplomas legais: Lei Federâl

n'8.666/93 e alterações, LEi n' 11.947109, Resolução CD/FUDE nn 06 de 08 de maío dç

Conrlho Ercolrr ProÍormr Antônlo Mrrço de AraúJo
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2024, Lci Federal n" 11.326106 e alteraçõc§, e, Lei Estadual n" 17,928, de 27 de dezcmbro
de2012.

E, por estarem justas e confratadas, as partes firmam o pÍesctrte Instrumento, em 02
(duas) vías de igual teor, na presença dc (02) duas testemunhas.

CONTRATANTE
CONTRATADA

Neime:

TE§TEMUNHA§:

eonselho Escolar ..., em
de2020.

, aos ,.,.,,,., dias do mês de

Nomc;

RG n. n;

CPF n. u;

RG n. n:

CPF n. u:

Conrelho Ercolar Proíetaor Antônlo Março de ArsÚJo
Rua Leolince, Qd. 148, S/No, Área Especial Parque Eslrela Dalva ll

Luutânlâ . êo
Toínadâ de Preços 2020

.t9

0"J"/'b"



§rcrrtrrlrdr
Ertdodr
Educrçto

ANEXO VI

DA CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO g ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

ES'TADIJAL

l) Qualquer disputa ou controvérsia relativa à inüerpretação ou execução deste ajuste, ou dc

qualquer fonna oriunda ou associada a ele, no tocante a dircítos patrimoniais disponÍveis, e

que não seja dírimida amigavehnerte enfe as paÍes (precedida da rcalizaqâo de tentatíva

de eongiliaçÍlo ou mediaçâo), deverá s€r resotvida de forma definitiva por arbitragem, Ros

rcnnos das nomlao de regênçia da CÂMAIt{ DE eONeILIAçÃo, MEDIAÇÂO E

ARBITRAGEM DA ADMINISTRAÇÃO ESTADUAL (EEMA).

2) A CÂrUana DE CONCILIAÇÂO, MEDIAÇÀO E ARBITRAGEM DA

ADMINISTRAÇÀO ESTADUAL (CCMA) será eomposta por Prosuradores do Estado,

Procuradores da Asscmbleia Legislativa e poÍ advogados regularmante inscritos na

OAB/GO, podendo funcionar em Comissões compostas sempre em número Ímpar maior ou

igual a 3 (três) integrantes (arbitros), eujo sorteio se dará na forma do art. 14 da Lei

Complernentar Estadual nn 114, de24 dejulhs de 2018, sem prejuízo da aplieação das

normas de seu Regimento lnterno, onde cabível.

3) A scde da arbitragan e da prolaçâo da sentença será preferensÍalmsnte a eidade de

Goiânia

4) CI idioma da Arbitragem será a tíngua Portuguesa.

5) A arbitragem sçrá exclusivamente de direito, aplicando-se as noflna§ integrantes do

ordcnamcnto juridico ao mérito do litígio.

Conrolho Ercolrr Proírror Antônlo Mrrço dr An
Rur Lrslinec, Qd. 148, 9No, Área Erpcoirl Parque Êrtrelr
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6) Aplicar's€'á ao proçcsso arbitral o rito previsto Ras noflras de regência (incluso o scu
Regímento Intenro) dâ CÂMARA DE ç6NCILIAÇÃ9, MEDIAÇAO E ARBITRAGEM
DA ADMINISTRÁÇÂO E§TADUAL (CCMA), NA LEi NU g,307, dE 23 dE SEIEMbTO dE

1996, na Lei nu 13,140, dc 26 de juúo de z}fi, naLeí eompleurentar Estadual no I44, de

24 dejulho de 2018 e na Lei Estadual nu 13.800, de tB de janeiro de 2001, sonstituindo a

§ctrtÊnça título exesutivo vinculante entre âs partes.

7) A sartença arbitral será de araÊso públíeo, a ser disponibilizado no sitio eletrônieo

ofieial da Prosuradoría-Geral do Estado, ressalvadâs as hipóteseo de sigilo previstas an lei,

8) As partes elegem o Foro da Cornaroa de para qual§quer

medidas judiciais neçessiírias, incluindo a execução da sentença arbitral. A eventual

propositura de medidas judiciais pelas partes deverá ser imediatamente comunicada à

CAIW{R,{ DE CONCILIAÇÃO, MEDIAÇÃO E ARBITRAGEM DA
ADMINISTRAçÃo esraouat (CCMA), e nâo implica e nem deverá ser interyretada

como rcnúncia à arbitragem, nenr afüwá a cxistênsia, validade c efiçáeía da presentc

eláusula arbitral.

.. aos dias do mês de

CONTRATANTE
COilTRATADA

Conmlho Ercolrr Proíomor Antônlo Merço dr AraúJo
Rur Leolincc, Qd, 148, §/No, Araa Erpcclrl Prrquo Ertrcla Drlvs ll
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